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E S T U D A N T E S ,  vem  n e s t a s  p á g in a s  t r i b u t a r  o p re i to  e a  h o m e ­

n a g e m  de h o n ra  e g r a t id ã o  ao  M a g n í f i c o  R e i t o r  d a  U n iv e rs id a d e  do 

R e c i f e ,  D r .  J o a q u i m  A m a z o n a s .

P re i to  devido a  e s t a  f i g u r a  s in g u la r  que s e m p re  p res t ig io u  com  

seu apóio  e t r a b a l h o  denodado, todos os e m p r e e n d im e n to s  que  v is a m  

r e a l i z a r  n C idad e  U n iv e r s i t á r i a ,  g ló r ia  e o rg u lh o  de P e r n a m b u c o .

H o m e n a g e m  m e re c id a  e ju s t a ,  t r i b u t a d a  a q u e m  s e m p re  v a l o r i ­

zou tô d a s  in i c ia t iv a s  c u l t u r a i s  que  d e s t a c a m  P e r n a m b u c o  e e le v a m  

R e c i f e  a  um  p lano  de re a lc e ,  no p a n o r a m a  c ie n t í f i c o  n a c io n a l .

( i r a t id à o  por tu d o  aq u i lo  que  fa z  e te m  f e i t o  em fa v o r  da  c la s s e  

u n i v e r s i t á r i a  q u e  s e m p r e  e n c o n tro u  nele,  o apóio  in con d ic ion a l ,  a  

c o m p r e e n s ã o  a c o lh e d o r a  e a a ju d a  p ro n ta  e n e c e s s á r i a .

Ao M a g n í f i c o  R e i t o r ,  os a g r a d e c im e n t o s  de E S T U D A N T E S .





l)r. Joaquim Inácio de Almeida Amazonas
M a g n íf ic o  R e i t o r  da U nivers id ad e  do R e c i fe
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apresentai;/ui
Apresentar se ao público agora êste novo número de 

“ Estudantes” .
Revista de estudantes, fundada há certo tempo por 

mãos pioneiras, tem passado vicissitudes; honra-se de
acompanhar nisso outras revistas de Direito do Recife, 
algumas bravas e ilustres, e de gente grande.

Surge agora em nova fase, num reinicio de luta. Os 
estudantes da Faculdade de Direito do Recife se im­
põem uma atitude séria de pensamento e estudo. Ainda 
que o não impuzesse a responsabilidade da cultura uni­
versitária, pede-o a gravidade tão longa do momento 
atual, difícil e problemático. Buscamos assim um altea- 
inento de estudos jurídicos de base e fim humanos, para 
nosso tempo e nosso país.

A casa de Direito do Recife tem brilhantes tradi- 
ções de cultura, que permanecem; facho vigilante —  co­
mo outros —  nesse pobre Nordeste injustiçado, palco e

: -

drama de si mesmo, que vibra de espírito e de inquie­
tação.

' •

Em honra à cultura brasileira e à ciência do Di­
reito, referimos ao nome de nossa Faculdade o nosso 
esforço.

Agradecemos o apoio grande de nossos mestres; 
pedimos o de todos os colegas.

E como pela escadaria de nossa Escola, podemos 
dizer: vamos, pelos degráus em deante.





IDÉIAS PARA UMA DEFINIÇÃO DA 
FILOSOFIA SOCIAL E JURÍDICA

%

Arnóbio GRAÇA
»

(lese  enviada ao Congresso Interna­
cional de Filosofia em agosto de 1951 
em São Paulo).

FILOSOFIA SOCIAL

1 —  Filosofia e Vida —  A filosofia não é uma fu­
ga da vida ou um roteiro para a morte. É integral, 
constituindo o que se denomina a chave da sabedoria 
humana. Tem validez universal. Na Grécia, que lhe 
serviu de berço, na era medieval e nas idades moderna 
e contemporânea, a filosofia tem se mantido na sua ele­
vada posição.

Consoante ZUBIRI, prefaciando uma das obras de 
JULIÁN MARIAS, esta ciência humana e universal po­
de ser encarada, historicamente, sob três aspectos: o de 
saber a respeito das cousas; o de uma direção para a 
vida e para o mundo; por fim, o de algo que se reali­
za. A apreciação de ZUBIRI não parece conter as limi­
tações extraordinárias do tempo e não corresponde com 
exatidão ao que têm feito os sábios da história contem­
porânea. A filosofia procura resposta para as ques­
tões menos acessíveis à compreensão ordinária do mun­
do; trata de problemas diversos e superiores.

Em seus trabalhos, PEPERELL MONTAGUE di­
vida arbitràriamente a filosofia em três partes: a) me­
todologia, que aperta numa espécie de cinto de ferro, a 
lógica e a epistemologia; b) metafísica, abrangendo a 
ontologia e a cosmologia também chamada por êle, me-



tafísica sintética; c) teoria dos valores, contendo a pes­
quisa do bom e dos meios da sua objetivação no compor­
tamento, com a ética, e supondo a investigação do belo 
e do processo da sua realização na arte, como a estética.

Para WINDELBAND, existem apenas três ciências 
filosóficas em sentido estrito: a lógica, a ética e a es­
tética. A psicologia se tornou empírica e os últimos 
avanços que tem feito o comprovam facilmente. A me­
tafísica tradicional não tem base; a teoria do conheci­
mento da natureza, da história, da arte, da sociedade e 
da religião constituem, sob o ponto de vista crítico, pro­
longamento daquelas ciências.

Segundo MARITAIN, há: lógica; filosofia especu­
lativa, envolvendo a matemática, a filosofia da nature­
za e a metafísica: e filosofia prática, de maneira que a 
psicologia está separada do seu velho tronco.

2 —  Conhecimento filosófico e Conhecimento so­
cial —  Saber não é apenas experimentar as acusações 
que ARISTÓTELES houve por bem admitir como o pri­
meiro momento do conhecer. No mundo, o ser organiza­
do, mas inferior, existe sem que lhe seja dado o poder 
de compreensão das cousas e dos fenômenos. Sente as 
necessidades do indivíduo e da espécie; sente-se de ma­
neira diferente do homem, apesar de submetido à mes­
ma lei; pode emitir sons rudimentares, luta e se repro­
duz na união dos instintos e fora das regras do amor- 
sentimento.

WINDELBAND, mestre da escola de BADEN, 
fez interessantes reflexões sôbre os vínculos entre a fi­
losofia e o conhecimento científico, particularmente em 
face dos conceitos mais atualizados. Na antiguidade, 
por ekemplo, a distinção entre os dois fatores constituiu 
o objeto dos estudos de PLATÃO E ARISTÓTELES, 
que consideraram a filosofia como ciência em oposição 
que se agarraram lamentavelmente a oponiões mutáveis 
e precárias.

Em. outros períodos, como o cartesiano e o de HE- 
GEL, o conhecimento devia ser filosófico para ser de 
fato científico. Mas a identificação do “ gênero com a 
espécie” ou mesmo a redução da filosofia à ciência ou 
desta aqtiela,̂  WINDELBAND o julga inadmissível. 
Demais, há sistemas filosóficos que não são positiva­
mente científicos: a infância de certos ramos do saber,
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como a história e a química, demonstra como é defici­
ente a orientação que WINDELBAND rejeita, porém 
isso não quer dizer que estejamos de acordo com o erro 
do mestre badense, quando sustenta que a “ metafísica 
é um absurdo’'. A filosofia mantem relações com os 
demais ramos do conhecimento. Exerce funções de jui- 
zo, direção e amparo dos mesmos e DESCARTES che­
gou a reconhecer a subordinação dêstes àquela. No to- 
mismo, os princípios das ciências estão governados in­
diretamente pelos da filosofia, entretanto acreditamos 
que tais vínculos podem ser comuns e especiais ou par­
ticulares.

Diz o professor SAUER que a ciência jurídica, as 
ciências sociais e a filosofia lutam para alcançar im­
portante objetivo que consiste na solução dos problemas 
filosóficos do direito, do Estado e das coletividades hu­
manas. Na primeira hipótese, trabalham os juristas, se­
guidos pelos economistas, políticos, sociólogos e com re­
ferência ao “ terceiro domínio científico” aparecem os 
filósofos, os gnoseólogos, os lógicos, os moralistas e os 
que fazem a investigação histórico-cultural. O terceiro 
plano é ocupado pela filosofia jurídica, política e social 
ou filosofia do direito, do Estado e da sociedade no sen­
tido estrito.

Assim, existe a filosofia social que é gênero e, por­
tanto, se divide em tantas partes quantos são as ciên­
cias do homem e da comunidade.

II

FILOSOFIA JURÍDICA

1 —  Os problemas da disciplina Há pensadores 
como MARTINEZ PAZ que nos falam da ampla tarefa 
da filosofia do direito, que o professor da Universidade 
de Córdoba resume assim:

Problemas filosóficos:

1 —  Problemas psicológicos, 
nômeno cultural:

O direito como

Gênese
Transformação
Equilíbrio
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2 _  Problema ontológico. O direito em sua uni­
dade :

Conceito do direito 
Conceito da justiça

3 _ Problema lógico. O direito como conheci-
mento:

Problema da ciência 
Teoria da ciência
Construção jurídica

# I
4 _  Problema deontológico. O direito como reali­

zação :

Problema da realização 
Praxe
Fundamento da ordem positiva 
Doutrina pura

PROBLEMAS JURÍDICOS

l _ Problema de ordenamento jurídico-positivo:

Supremacia jurídica 
Juridicidade 
Positividade 
Vigência

2 —  Problemas da relação jurídica:

Sujeito do direito 
Objeto do direito 
Vínculo jurídico 
Fonte da relação jurídica

MARTINEZ PAZ cria uma situação problemática 
aara a nossa ciência,, porque esta se modifica numa sín- 
;ese de questões filosóficas e jurídicas. Partindo da psi- 
:clogia, da consideração do direito como fenômeno da 
jultura, supondo a origem, a transformação e o equi-
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líbrio, chega aos problemas da relação jurídica, abran­
gendo o sujeito, o objeto, o vínculo e a fonte da própria 
relação, de sorte que, além destes últimos elementos, a 
matéria dos problemas ou direções da filosofia do di­
reito é constituída pela psicologia, ontologia, lógica, de- 
ontologia e pelo ordenamento positivo.

Na verdade, o problema da conceituação do direito 
não pode ser resolvido sem grande esforço. Separar os 
elementos religioso, filosófico, sociológico e jurídico 
é tarefa de analista, se deseja conseguir os melhores re­
sultados .

O caminho que temos de percorrer é longo e para 
evitarmos o esgotamento de forças, é necessário o au­
xílio de fontes nacionais e estrangeiras. A filosofia do 
direito é um dos ramos da filosofia social sem perder 
a sua independência ou autonomia. É ciência, porque 
possui método, objeto, leis, sistematizaçào e unidade. 
Estuda as relações dêsse conhecimento com a religião, 
a metafísica, a lógica, a psicologia, a moral, a história, 
a economia, a política e outras parte do saber. Objeti­
va a investigação do direito nos seus vários aspectos 
ou na sua totalidade, ocasionando, no julgamento de 
GIORGIO DEL VECCHIO E ICILIO VAN N I:

»
a) lógica;p
b) fenomenologia
c) deontologia

Originária dos trabalhos de ARISTÓTELES, a ló­
gica sofreu mudanças no curso dos séculos. Daí as for­
mas cartesianas, leibniziana, transcendental (KAN T), 
dialética-idealista e materialista, positiva, pragmática, 
fenomenológica e as demais. Foi LEIBNIZ o criador da 
lógica matemática e os que vieram depois continuaram 
o trabalho proveitoso, renovando-o em certos aspectos.

A lógica jurídica, por exemplo, está hoje muito de­
senvolvida e pode coexistir com a fenomenologia e o sa­
ber deontológico, na opinião de GEORGIO DEL VEC­
CHIO e VANN. A sua importância é de tal maneira 
incontestável, que a filosofia do direito a ela recorre 
para a solução de problemas. Clàssicamente, a lógica é 
crítica, formal e aplicada, englobando esta última, os

%
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processos de investigação e demonstração de verdades. 
Em seguida, aparecem:

a)

b)

c)
d)

métodos indutivo, dedutivo, histórico, genético 
e etnológico;
métodos auxiliares, dogmático, construtivo e 
comparativo;
processos revisionistas e sociológicos; 
processos teleológicos e político-jurídicos.

Nas reflexões de MONTAGUE, a lógica tão àspe- 
iamente discutida em nosso século, procura os últimos 
elementos de validez das crenças na obtenção do verda­
deiro conhecimento, porém as nossas convicções resul­
tam do testemunho dos outros, da intuição que é for­
mada por instintos, necessidades, desejos e sentimentos, 
assim como do estudo dos princípios universais, da ex­
periência e da atividade útil.

MONTAGUE é um néo-realista inveterado, como 
diversos escritores do seu tempo. Avançou muito no 
campo da filosofia e é tido como notável pensador.

O néo-realismo é recente e coexiste nos Estados 
Unidos da América do Norte com o transcendentalismo 
idealista e o pragmatismo que tão forte expressão ad­
quiriu na obra de DEWEY. Tudo isso devela o carater 
do pensamento estadunidense que, ao contrário do pen­
samento grego, alemão, francês se inclina para o que o 
mundo possui de instrumental, dinâmico, útil e empí­
rico. O néo-realismo é um sistema falho, errado, como 
o transcendentalismo néo-inglês e o pragmatismo por­
que além de combater sem boas armas a especulação me­
tafísica e o que a filosofia tem de nobre e profundo, 
não se libertou da gênese idealista e utilitária, assim 
como não reprimiu a tendência para o empirocriticismo 
de TJLACH.

2 —  Conceito do direito —  Na filosofia e consoan­
te várias escolas, o direito é:

a)
b)
c)
d)

ordem diversa, natural e humana; 
ser, fenômeno, existência e realidade; 
razão e categoria dogmática; 
valor, estrutura e lei.



Assim, não estamos de acordo com a orientação se­
guida pelo professor MARTINEZ PA Z:

A) Realismo jurídico:

a )  realismo lógico e psicológico;
b) realismo sociológico.

B) Racionalismo jurídico:
'HKI»
a) direito natural ético-religioso;
b) direito natural-progressivo;
c) direito natural ético-jurídico.

C) Idealismo jurídico:

a) filosofia da cultura e do valor;
b) totalitarismo jurídico.

D) Criticismo jurídico:

a) criticismo logicista;
b) criticismo cetieista.

E) Fenomenologismo jurídico.
9

Tal classificação, apesar do mérito do seu autor, 
não satisfaz as exigências do problema, que por sua vez, 
não é fácil de solução. Definir é “ sempre muito perF 
goso“, de modo que não pretendemos resolvê-lo, dada a 
pobreza dos nossos recursos. Todavia desejamos sub­
meter à discussão, êste nosso esquema:

1 ) Jusnaturalismo teológico e metafísico (direito 
divino e natural) ;

2 ) Positivismo;
3 ) Fenomenologismo, existencialismo e realismo;
4 ) Racionalismo e dogmatismo;
5) Axiologia e culturalismo;
6) Estruturalismo sócio-jurídico.

No tomismo, há três espécies de leis que são divi­
na. natural e positiva, constituindo as primeira u*a ma­
nifestação da sabedoria eterna, fonte de todas as nor­
mas.

—  11 —
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A lei natural, que é a “ participação na lei eterna" 
se mostra invariável e universal, enquanto a lei huma­
na que é positiva, se origina daquela e é necessária e 
útil às relações individuais e coletivas.

No julgamento de KLIMKE, o positivismo comtea- 
no pode ser dividido em três partes: a) religião da hu­
manidade; b) teoria do conhecimento; c) sociologia. 
Com efeito, examinada em suas linhas essenciais, a dou­
trina do místico de Montpellier é, na filosofia, anti- 
metafísica, não racionalista, dependendo, pois, da ob­
servação e da experiência.

A fenomenologia, o existencialismo, o realismo e a 
doutrina racionalista nos lembram famosos nomes na 
literatura filosófica e até mesmo no campo do saber 
sócio-jurídico. Quanto às demais correntes, a filosofia 
do direito, ora gravita em torno dos dogmas, do valor 
e da cultura ou KULTUR alemã, ora se revela nas ca­
tegorias ou estruturas, como no soc .̂ologismo, no histo- 
rieismo e no pensamento de MARX e ENGELS.

Tudo isso indispensável ao trabalho de explicação 
de objeto que procuramos: trata-se, não há dúvida, de 
uma continuidade no tempo e no terreno das idéias/ Ou- 
trossim, a cultura, o valor, o elemento histórico e o es- 
truturalismo a que nos referimos, devem ser tidos co­
mo fatores da nossa tarefa.

RADBRUCH pertencè ao grupo dos que preferem se­
guir os rumos da axiologia. Para êle, há quatro ativi­
dades do espírito em face da experiência, da natureza, 
da cultura e da religião: a) não-valorativa pela qual o 
eu e a experiência, o valor e a realidade se opõem: é a 
matéria das ciências naturais; b) a valorativa, que é 
sociológica e assim constitui a filosofia dos valores; c) 
a atitude referencial e superadora, isto é, a que “ re­
fere realidades a valores" e a que vai além, chegando 
à religião.

A escola de HUGO, SAVIGNY e PUCHTA, adota o 
empirismo, o relativismo e é determinista: o direito re­
flete o espírito do povo —  VOLKSGEIST —  origina-se 
dos usos e costumes; antecede ao Estado; é científico e 
popular. A legislação e os códigos trazem a decadência 
e a morte do direito que também resulta do valor e da

«
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cultura. Então, surge a axiologia, que é fruto dêste 
complexo.

s a) idealismo de KANT
b) ética de BRENTANO
c) fenomenologia de HUSSERL
d) escola de Baden

iáe RICKERT lhe empresta carater idealista, o mes­
mo não aconteceu em relação a outros pensadores. E o 
estruturalismo é uma espécie do mundo em rotação 
constante, chegando à subversão ou à transformação to­
tal do pensamento sociológico e jurídico.

CONCLUSÃO

A filosofia é saber total e superior; é vital e hu­
mana. Contém ciências independentes, como a lógica c 
a psicologia.

A filosofia social existe, julga, dirige e ampara os 
ramos que a constituem. Posui métodos, processos, leis 
e sistematização. Divide-se em tantas quantas são as 
ciências que a compõem, filosofia, jurídica, política, 
econômica, histórica e outras.

A filosofia do direito se encontra numa situação 
problemática; é distribuída em espécies, como a lógica 
e a deontologia. A primeira desenvolveu-se muito, des­
de os tempos de ARISTÓTELES; usa método e proces­
sos que são meios de investigação e demonstração de 
suas verdades. A jusnaturalismo, o positivismo, o his- 
toricismo, a fenomenologia, os dogmas e a razão, o va­
lor, a cultura e o estruturalismo devem participar do 
direito.

Por fim, submetemos à controvérsia, o seguinte:

A filosofia social é o ramo do conhecimento que 
exerce funções de juizo, direção e amparo das ciências 
do homem e da comunidade.

A filosofia do direito é uma das partes da filosofia 
social que trata da conceituação do direito nos seus as­
pectos universal, objetivo e humano.
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A DINÂMICA SOCIAL E A LEI
DO PROGRESSO

Pinto FERREIRA

(Tese apresentada ao l.° Congresso 
Brasileiro de Sociologia).

O CONCEITO DA DINÂMICA SOCIAL

As aventuras do cientista pelo campo da dinâmica 
social são perigosas e fascinantes. É um tema de admi­
rável interesse e sugestão, rico de conteúdo e perspec­
tiva, mas um tanto fugidio a uma análise rigorosamen­
te positiva. Daí a dedicação de figuras esplendentes de 
pensadores no debate do problema, com as recentes es­
peculações de notáveis sociólogos e filosófos da histó­
ria e, bem assim, o insucesso de tantas teorias capri- 
chosamente imaginadas sobre a dialética da realidade 
social.

Comte definiu a dinâmica social como “ a ciência do 
movimento necessário e contínuo da humanidade” . O 
seu vulto vigoroso de pensador impulsionou a sociologia 
no século transato, juntamente com típencer, para uma 
teoria linear da evolução social e do progresso, atraindo 
os espíritos de inúmeros cientistas-sociais para a inter­
pretação crítica dos referidos problemas.

A dinâmica social pode ser entendida como a teoria 
sistemática e científica das mudanças sociais, inda­
gando as oscilações, ritmos, ciclos e tendências evoluti­
vas da realidade social.

Na atualidade, diversas sínteses foram redigidas 
em linguagem translúcida e sugestiva em derredor rio
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tema em aprêço, destacando-se, entre outras, o tratado 
do prof. Pitirim A. Sorokín institulado “ Dinâmica So­
cial e Cultural” , afora o interessante estudo crítico de 
sua autoria a respeito do mesmo assunto, em colabora­
ção à obra de Gurvitch sobre “ A Sociologia no Século 
XX", e bem assim a primorosa síntese do prof. Teodoro 
Geiger com o título “ Typen und-Stufenlehre der KuU 
tur”, publicada na “ Enciclopédia Sociológica Alemã” .

Inumeráveis são as considerações aduzidas sobre o 
problema em tela, não só no que concerne aos temas ge­
rais da dinâmica, senão também aos estudos concretos 
de mobilidade, circulação das aristocracias, sociologia das 
revoluções, ciclos históricos e sociais, de tal relevante 
valor para a sociologia.

O CONCEITO DE LEI EM SOCIOLOGIA E AS 
TEORIAS DA EVOLUÇÃO SOCIAL

O movimento geral da humanidade e das culturas 
diversas, que se escalonaram na história, necessita ser 
apreendido e interpretado mediante um aparelhamen 
to conceituai científico, permitindo a compreensão ní­
tida da evolução, do progresso e das mudanças sociais 
particulares.

Deve-se assim determinar com relativa precisão a 
idéia da lei em sociologia, pois não existiría uma au­
tentica ciência social sem a possibilidade de desco­
berta de leis, regulando o curso dos acontecimentos 
histórico-sociais.

Recentemente mesmo, desenvolveu-se o fecundo 
campo de análise da lógica probabilitária à la Reichen- 
bach, com seus diversos 3 geniais estudos sôbre a “ Wa- 
hrscheinlichkeitslogik”, mostrando •como “ toda aplicação 
de leis causais na realidade física contém o conceito de 
probabilidade” .

Dessa noção probabilitária da lei sociológica pare­
ce apróximar-se a sociologia contemporânea com Pa- 
reto, Sorokin, Max Weber, aludindo êste último, que 
já foi reputado com o maior sociólogo alemão do século 
XX, às leis sociológicas como possibilidades eventuais 
(soziologische Erwartungschancen) no curso dos acon 
tecimentos.



“ A existência de leis sociais”, dí-lo Dunkmann, em 
seu “ Tratado de Sociologia” —  “ é a “ conditio sine qua 
non” para a existência da sociologia como ciência pró­
pria. Si a vida social não tivesse regularidades, não se­
ria possível fazer-se sociologia. Deve haver, portanto, 
leis sociais como fundamento dessas regularidades. A 
questão é de que espécies são essas leis, são elas leis es­
pecificamente sociais ou trata-se de leis que se realizam 
apenas na esfera social, de maneira determinada” .

Dobretsberger também discorre a contento sobre o 
assunto, aduzindo a seguinte consideração em seu es­
tudo “ Leis Históricas e Sociais” : "Falando de leis so­
ciais consideramos, no sentido mais amplo, qualquer de­
terminação inequívoca dos acontecimentos sociais, uma 
delimitação do que é socialmente possível dentro das 
possibilidades ilimitadas, por certas determinantes” .

O determinismo dos fatos sociais é multifuncional, 
alheio a uma causalidade rígida, a que fogem também 
os fenômenos da microfísica, ao sentir dos seus teóri­
cos recentes. Assim sendo, a sociologia como ciência po­
sitiva analisa as correlações funcionais dos fatos sociais, 
procurando induzir determinadas leis e princípios teó­
ricos.

No campo da dinâmica social, essas leis tem prin­
cipalmente uma natureza dialética: a) a evolução dos 
fatos sociais expressa tendências determinantes da cau­
salidade; b) a dependência mútua dos fatos sociais eli­
mina a hipótese de uma causalidade rígida e inflexível, 
em proveito da aplicação funcional da idéia da causali­
dade .

Por consequência, convém aceitar a idéia da exis­
tência de determinadas leis da dinâmica social, susten­
tando Geiger, procedentemente, “ a opinião de que a rea­
lidade econômica ou a história da cultura em sua totali­
dade é apreensível numa pura lei evolutiva” .

Os mestres da sociologia e história social têm dis- 
sentido, porém, no tocante à natureza dessas leis, ca­
bendo discriminar de passagem a teoria linear da evo­
lução social e, de outro lado, a concepção cíclica da evo­
lução histórico-cultural

A teoria linear do progresso e da evolução social 
foi amplamente defendida pela sociologia do século 
transato, especialmente por Comte, Spencer, e M arx. 
São bem conhecidas as leis dos três estados de Comte, a



concepção spenceriana da evolução social, e a doutrina 
marxista da socialização progressiva do mundo.

Goldenweiser, na obra “ Early Civilizations”, assim 
resume a concepção spenceriana da evolução: “ A teoria 
da evolução abrange os três seguintes princípios de de­
senvolvimento: a evolução é uniforme, gradual e pro­
gressiva, significando isso que: l.° as formas sociais e 
instituições passam, por toda parte e sempre, pelas mes­
mas fases de desenvolvimento; 2.° as transformações 
que elas( formas e não instituições) sofrem, são gra­
duais e não repentinas e cataclísmicas; 3 .° as mudanças 
implicadas por essas transformações indicam a direção 
de um melhoramento de menos perfeitos para mais per­
feitos ajustamentos, de formas inferiores para formas 
superiores” .

Já a teoria cíclica da evolução social teve ilustres 
representantes desde Políbio, mas sobretudo na atuali­
dade adquiriu um vigor e impulso extraordinário nas 
obras de Spengler “ A Decadência do Ocidente” (Der 
Untergang des Abendlandes, Umrisses einer Morpholo- 
gie der Weltgeschichte) e Sorokin em sua “Dinâmica 
Social e Cultural” . Trabalhos de palpitante encanto e 
beleza lírica de exposição, representando um grande a- 
cúmulo de dados objetivos, mas que mereceram severas 
críticas dos pensadores e cientistas.

De passagem, poder-se-ia dividir a teoria cíclica em 
sociologia e história, mostrando como elas se desdobram 
em doutrinas dos ciclos lineares ou espirais tendentes a 
um fim determinado, em teorias dos ciclos idênticos se 
repetindo indefinidamente, e enfim, nas concepções dos 
ciclos e ritmos que não são uniformes e nem conducen- 
tes a um fim determinado.

As teorias da dinâmica social afastaram-se assim, 
em grande parte, dos postulados dominantes da sociolo­
gia do século XIX, admitindo-se a pluralidade das li­
nhas evolutivas, que, no entanto, deverão ser reinter- 
pretadas dentro do panorama da civilização universal.

AS TEORIAS LINEARES DA EVOLUÇÃO SOCIAL

Pensadores eminentes se têm proposto a uma inda­
gação fecunda e proveitosa dos princípios da dinâmica 
social, havendo a respeito uma luminosa síntese formula-
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da por Geiger sobre “ As Teorias dos Tipos e Fases Cul­
turais'' que é realmente um resumo ex-professo, elabora­
do por um brilhante sociólogo.

A primeira tentativa sociológica de formulação da 
dinâmica social foi proposta por Comte no Curso de F i­
losofia Positiva”, mostrando a passagem do espírito hu­
mano do estado teológico para o estado metafísico e daí, 
afinal, para o estado científico.

Durkheim, aparentado ideologicamente com o pen­
samento do fundador do positivismo, parte igualmente 
do postulado da preeminência da vida religiosa na so­
ciedade primitiva. Nela predomina uma solidariedade 
mecânica, baseada numa certa igualdade moral, social 
e espiritual dos indivíduos, gradativamente substituída 
por uma solidariedade orgânica, à medida que cresce o 
processo da divisão social do trabalho. Dar-se-ia assim 
uma crescente substituição histórica da solidariedade 
mecânica pela solidariedade orgânica, com as consequên­
cias automáticas daí advindas no plano econômico, re­
ligioso, social, político, e conducente a um acréscimo 
da liberdade individual, a um direito e relações contra- 
tuais fundadas sobre o acôrdo livre das partes, às rela­
ções contratuais do governo e dos cidadãos, em suma. 
às idéias igualitárias.

Levy-Bruhl, em diversos trabalhos memoráveis so­
bre a mentalidade primitiva, salienta em sua obra “ As 
funções Mentais nas Sociedades Inferiores”, o seguinte: 
“ l.° As instituições, as práticas, as crenças dos “ primi­
tivos” implicam numa mentalidade prelógica e mística, 
orientada de maneira diversa da nossa; 2 .° As represen­
tações coletivas e as ligações dessas representações, que 
constituem esta mentalidade, são regidas pela lei da par­
ticipação e, como tais, indiferentes à lei lógica da con­
tradição”. Êla chega à conclusão, mais tarde ligeira­
mente retificada em seus “ Carnets”, que a concepção 
mental dos povos primitivos é essencialmente mística e 
prelógica, ao passo que na mentalidade moderna predo­
mina o pensamento racional com mais intensidade que 
entre os primitivos.

Por sua vêz Toennies considera duas formas funda­
mentais da sociologia pura, a saber, a comunidade (Ge- 
meinschaft) e a sociedade (Gesellschaft), a primeira 
considerada como uma espécie de formação natural e a 
segunda como um fenômeno um tanto artificial da civi-



lização. Tem-se mesmo pretendido mostrar uma certa 
identidade entre os tipos da “comunidade” e da “ socie­
dade” com respeito às formas sociais baseadas na "soli­
dariedade mecânica” e da “ solidariedade orgânica” dos 
pensadores franceses. Em consonância com Toennies, 
“ comunidade” e “ sociedade” não constituem apenas tipos 
fundamentais das formas sociais, mas ainda, no que 
concerne à dinâmica social, duas etapas fundamentais 
na evolução dos processos sociais, no sentido de que as 
“ comunidades” constituem as formas sociais primitivas 
e as “ sociedades” as formas evolutivas posteriores, e que 
a evolução leve necessariamente do regime histórico da 
“ comunidade” para o da “ sociedade” . Historicamente 
aparecem primeiro as comunidades (famílias, clans, si- 
pes, tribos, etc.) como suas concretizações históricas. 
A história significa então a marcha progressiva para a 
civilização das formas sociais criadas pelo homem, que 
tem como consequência a crescente influência do homem 
na sociedade.

O prof. Vierkandt também desenvolve idéias um 
tanto semelhantes, na oposição dialética entre os povos 
naturais (Naturvoelker) e os povos culturais (Kulturvo- 
elker), ou seja, entre os primitivos e os civilizados, os 
quais se desenvolveram posteriormente no panorama da 
história.

Max Weber, em sua “ Economia e Sociedade", che­
ga também a induzir um princípio fundamental da evo­
lução, qual seja, a crescente racionalização da vida so­
cial e da cultura total (die steigende Rationalisierung 
des sobialen Lebens und der gesammten Kultur).

Freud, o grande mestre de psicanálise, alude a di­
versas etapas no desenvolvimento histórico, da humani­
dade, em três fases sucessivas, como sejam, a animista, 
a religiosa e a cientifica.

Enfim, Pareto, em seu “ Tratado de Sociologia Ge­
ral”, comparando a cultura ocidental com a sociedade 
antiga e a grecò-romana, considera que teria existido
na história uma progressiva influência do raciocínio ló- 
gico-experimental. Êle assim observa o fenômeno: “ De 
outro lado, comparando-se o estado de nossas sociedades 
greco-romanas, parece evidente que em numerosos ra­
mos da atividade humana, tais como as artes, as ciên­
cias e a produção econômica, os resíduos da primeira
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classe e as deduções da ciência lógica-experimental cer­
tamente diminuiram os resíduos da segunda classe. Na 
atividade política e social, o fato aparece com menos 
claresa. Pode ser que êste efeito seja tão franco? Po­
rém êle não é senão uma parte da atividade humana, e 
caso se considere esta atividade em seu'conjunto, é pos­
sível concluir com toda a segurança que os resíduos da 
primeira classe e as deduções da ciência lógico-experi- 
mental acresceram o domínio no qual se exerce sua in­
fluência, e que é mesmo por isso, em grande parte, que 
se deve a diversidade dos caracteres de nossas socieda­
des, comparadas com as antigas sociedades da Grécia t 
de Roma” .

Destarte observa-se, a contento, que os grandes mes­
tres da sociologia teórica, representada pelos seus mais 
ilustres cientistas, aludem a possibilidade da indução 
de uma lei geral reguladora da evolução do espírito hu­
mano, na crença consoladora de um mito do progresso 
social, na marcha para a frente da humanidade.

A TEORIA CÍCLICA DA HISTÓRIA E
DA SOCIOLOGIA

Ao lado da concepção linear do progresso social, 
acreditando no mito do progresso, foram elaboradas di­
versas teorias cíclicas da evolução social. Dentre elas, 
as mais vulgarizadas e populares entre os filósofos da 
história e sociológos, são as sínteses formuladas por 
Spengler e Sorokin, nas suas fórmulas mágicas de pre- 
dição da história.

Spengler combate o esquema clássico da história, 
desdobrado em diversos períodos da antiguidade (Alter- 
tum), idade-média (Mittelalter) e idade moderna (Neu- 
zeit), como um esquema sem sentido, que deixa ao lado 
as grandes culturas, expondo a conhecida concepção 
spenglereana da história. Ela abandona o sistema pto- 
lomaico da história (das ptolemaiesche System der Ges- 
chichte) em proveito da descoberta copernicana (die 
hopernikanische Entdeckung in Bereiche der Historie), 
estudando a morfologia comparada das culturas, em 
suas diferentes manifestações, e lhes assinalando um 
ciclo vital de nascimento e decadência.
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Sorokin, de seu lado, discrimina tres formas fun­
damentais de cultura integrada, como sejam, a idealís- 
tica, a sensitiva e a intelectual, prevendo a sua mudan­
ça cíclica permanente, a que a história seria indiferente, 
não havendo um sentido fixo e linear de- evolução so­
cial, mas antes a repetição indefinida das referidas cul­
turas integradas.

São essas as doutrinas mais populares e divulgadas 
na sociologia teórica, que, não obstante a autoridade dos 
seus mestres, figuras de relevo, tem merecido severas 
críticas dos especialistas, dado o seu sentido de inter­
pretação, colorido de tonalidade metafísica.

Ao lado dessas especulações gerais existe, de mais 
a mais, um sem número de estudos a respeito da mu­
dança cíclica de determinados processos sociais, em ci­
clos periódicos e não periódicos. Entre os primeiros 
convém citar os trabalhos de G. Ferrari, O. Lorenz. K. 
Joel, N. Kondratieff, Spiethoíf, Moore, A. Bartels, F 
Kummur, W. Cherer, W. Petrie, sobre ciclos periódi­
cos do nascimento das escolas literárias, movimentos 
políticos, ciclos financeiros, revoluções políticas, sociais, 
econômicas, e religiosas, as grandes mudanças na civi­
lização, e temas conexos. Entre os segundos, relativos 
aos ciclos não-periódicos, os estudos interessantes de 
Bogardus, Tarde, Mikhailowsky, Obgurn, Guignebert, 
Chapin, Weber, Schmoller, K. Léontieff, Danilevsky, G. 
Gini, Lapouge, Hansen, P . Lavrov, e tantos outros ana­
lisando os ciclos das invenções, o rítimo do crescimen­
to da população, o ritmo da repartição da renda nacio­
nal, de extensão e decréscimo do intervencionismo esta­
tal, e tantos outros problemas, pesquisados com vivo in­
teresse pelos estudiosos.

A LEI E O MITO DO PROGRESSO SOCIAL

R evidente, porem, a existência de um progresso da 
humanidade. Ao longo da sua história e peregrinação 
rro mundo, a humanidade se encaminha vagarosamente 
para tormas mais nobres de pensar e de sentir, aper­
feiçoando gradativamente as relações humanas, numa 
marcha permanente de libertação.

Si a humanidade continuar progredindo, ela se li­
bertara naturalmente dos limites impostos pela nature­



za viva para conseguir um maior domínio sobre a his­
tória, a sociedade e o ambiente físico. Resulta assim, 
do mais elementar bom senso, a curial observação do 
progresso da civilização. Novas técnicas de controle da 
natureza, utilização da energia atômica, combate às do­
enças e epidemias, organização social, proteção ao tra­
balho, respeito às liberdades, proteção aos oprimidos e 
aos desherdados da sorte, purificação do ideal religioso, 
nobilitação dos sentimentos, mostram a progressão cons­
tante da humanidade.

Em comparação com a sociedade primitiva, aumen­
tou consideravelmente o poder do homem. É provável 
que esse poder continue aumentando, à medida do pró­
prio desenvolvimento da ciência e da técnica, que cor­
responde destarte ao próprio desenvolvimento da sua ra­
zão e do seu equipamento biológico e cerebral.

Existe, de outro lado. uma fé no progresso. Kim- 
ball Young adverte que essa fé no progresso é um “ mi­
to social", próprio da nossa época, mas mesmo assim êle 
constitue uma parte da nossa cultura e incentivo para 
mais nobres realizações.

Essa fé no progresso não é, porém, um jogo capri­
choso cia imaginação, divagando sobre os sonhos e as 
esperanças da humanidade. Os sonhos e esperanças de 
um século bem poderão ser a realidade do século seguin­
te.

É a expansão do raciocínio lógico e positivo 11a es­
fera intelectual, da eálida simpatia e fraternidade na 
esfera sentimental, a dominação constante exercida pelo 
homem sobre a natureza e a história, que assinalam esse 
progresso, resultante do próprio desenvolvimento bioló- 
bico da espécie humana.

A LEI FUNDAMENTAL DA EVOLUÇÃO HUMANA

A sociologia dinâmica, indagando os ciclos e ritmos
da evolução social, propõe-se também estabelecer a lei
fundamental da evolução humana. A humanidade cons-> %
titue um autêntico corpo social, abrangendo Estados, 
povos, cultura, nações, ciclos culturais, que se integram 
na sua totalidade, e que apresenta um sentido geral de 
evolução.



Thurnwald, em sua obra “ Entwicklung und Forts* 
ciiritt im Lichte der Voelkerforschung” , observa: “ Sob 
êsses pontos de vista e com essas restrições, podemos 
falar de evolução das culturas. Isso porém, somente é 
possível, si a comparamos a uma rêde de veios de água 
que se ramificam variadamente, separando-se, e reuniu- 
do-se em contínua alteração. Na coerência das culturas 
assim representada, cada uma possue a sua vida pró­
pria. Cada cultura tem o seu decurso individual dentro 
da totalidade da história universal” .

Na totalidade da história universal, cumpre obser­
var a existência de uma certa evolução do espírito hu- 
mano, na comparação objetiva da mentalidade do homem 
primitivo e do homem civilizado.

Analisando a própria origem do homem, os estudio­
sos e especilistas, como Weinert, Montandon, Daniel Ro­
sa, Keith, e tantos outros, admitem a -sua proveniência 
de uma espécie anterior, vendo os seus ancestrais na 
família dos hominideos, que se desdobra nos gêneros 
dos hominianos, do qual descendem os homens, e dos an- 
tropianos, de onde evoluiram os macacos, os primos-ir- 
mãos do homem.

Pretende Keith que os gêneros hominiano e antro- 
pianos se separaram há cerca de 2.000.000 de anos da 
era cristã, atribuindo-se uma antiguidade de quasí 
1 .000.000 de anos ao Sinanthropus Qekinensis e 475.000 
ao Pithecanthropus erectus. Na atualidade se encontra­
ram diversos “ missing-links” entre os homens e os seus. 
antecessores parecendo dar ganho de causa, em limites 
razoáveis, à doutrina da ologênese (Daniel Rosa, Mon­
tandon, Colosi, Fraseto, Stefani), a respeito da origem 
humana, assinalando um monogenismo genético e um 
poligenismo geográfico.

Diversos ancentrais fôram descobertos, além dos 
assinalados, entre os hominianos e antropianos, enqua­
drando o Homo Sapiens (a espécie humana atual) na 
biosfera da natureza, e se o chamando pitorescamente 
” o rei dos macacos” . Sôbre o assunto, aliás, convem 
mencionar a esplêndida síntese formulada pelo prof. 
Americano Hooten, com o título “ Up from the Ape” .

Com o aparecimento da família dos hominideos, co­
meça a aurora do pensamento, na passagem da vida 
instintiva e sensorial para a elaboração dos processos 
rudimentares da inteligência. Desenvolveram-se as es-
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pécies hominianas anteriores ao “ Homo Sapiens”, à es­
pécie humana, que se desdobra nas grandes raças atuais 
dos Pigmondes, Vedaustraloides, Mongoloides, Negroi- 
des e Europoides, segundo a classificação sistemática de 
Montandon.

Destarte, para se descobrir a lei fundamental do 
progresso humano, se deve observar e comparar a evo­
lução realizada pelas grandes raças progressistas atuais 
com as sociedades primitivas, em seguida cotejar as 
aquisições culturais da espécie humana com as dos de­
mais hominanos (o homem de Neandertal, por exemplo i, 
ou ainda a dos hominainos com os dos antropianos (Pi- 
thecanthropus, Sinanthropus, etc.) e assim interpretar 
o esquema evolutivo do espírito humano desde os seus 
antecessores, com o desenvolvimento dos hominideos.

Como se disse, pretendem determinados especialis­
tas, que com a evolução com liominides teria começado 
a transição da vida sensitiva e puramente sensorial pa­
ra a inteligência. Os antropianos possuem uma concep­
ção de mundo sensorial e pragmático e se aproximam 
da vida mental dos antropoides. À medida de evolução 
se desenvolvem as atividades puramente intelectuais, 
se desenvolvem as atividades puramente intelectuais, 
brilha o sol da razão, e o raciocínio constitui a grande 
arma dos hominides em seu desenvolvimento histórico. 
O processo evolutivo se orienta assim no sentido de uma 
progressiva humanização.

R. Pernier, no estudo “ La Place de rHomme dans 
lá Série Animale", publicado no “ Novo Tratado de Psi­
cologia'', bem escreve que “ o progresso, na série huma­
na se afirma sobretudo no domínio da inteligência, e 
portanto, no aperfeiçoamento do cérebro, que é a sua 
contra-parte anatômica. O próprio homem é o coroa- 
mento, tanto na sua estrutura como no seu psiquismo, 
de uma longa série de processos prosseguindo na mes­
ma direção no curso de uma série de gerações. Nada, 
por assim dizer de realmente novo, foi realizado pelo 
homem. Seu psiquismo mesmo tem suas raízes no psi­
quismo animal e se poderia acompanhar passo a passo 
os seus progressos através de toda a série de seus an­
cestrais. Como o disse Elliot Smith, a preeminência in­
telectual do homem já estava em germe no Tupaia e 
no primeiro Tarsoide que, na aurora dos tempos terciá-
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rios, sob a influêncai da vida arborícola, começou a se- 
guiar pela vista e não mais pelo odor” .

A lei do progresso consiste, destarte, numa cres­
cente racionalização da vida e da cultura total, e esta 
ampliação da capaciddade intelectual humana tem uma 
fundamentação biológica, tem sua contrafação anatô­
mica no desenvolvimento dos lobos frontais, do telencé- 
falo, tido como a séde do alto qsiquismo.

Os estudos recentes de Brodman, C. e O. Vogt, 
Koskinas, von Economo, Sherrington, Pavlov, Lapic- 
que, Tournay, Magnus, De Kleign e outros, mostram 
essa fundamentação biológica da inteligência depen­
dente do aparelhamento cerebral humano.

Existe um princípio fundamental de biologia, cha­
mado por von Economo e Koskinas, no estudo “ Die Cy- 
toarchitektonik der Hirnrinde der ervvachsenen Mens- 
chen”, como a lei da cerebração progressiva. Esta idéia 
foi assim resumida por Tournay, no "Novo Tratado de 
Psicologia” : “ Êstes estudos de anatomia e história com­
paradas, apoiados em algumas observações tornadas 
possíveis pela comparação dos crâneos dos homens pri­
mitivos com a morfologia atual do cérebro, mostram 
uma “ cerebração progressiva” (Economo), a extensão 
das superfícies situadas entre as áreas primárias que 
convizinham as grandes cissuras, o aparecimento de 
aquisições arquitetônicas novas, ou, dito com brevidade, 
uma tendência ao engrandecimento contínuo do telencé- 
falo, substratum global das possibilidades intelectuais e 
das novas, adaptações. De feito, enquanto todo o resto 
do sistema nervoso assegura de maneira, por assim di­
zer, tradicional, hábitos já herdados, o telencéfalo pa­
rece bem, no fundo, ser essencialmente o órgão do go­
verno adaptado às circunstâncias segundo as aquisições 
da experiência individual” .

Tudo indica assim que, à medida do desenvolvimen­
to do processo geral da cerebração progressiva dos ho- 
minides, acresce o domínio do raciocínio e da razão do 
domínio do universo. Para a conquista do universo pe­
lo homem, disse de uma feita o famoso fisiologista in­
glês Sherrington, o cérebro é a sua melhor arma.

Na própria comparação das chamadas sociedades 
primitivas com os povos culturais, no cotejo das grandes 
culturas, como a egípcia, a babilônica, a assíria, a grega, 
a romana e outras, observa-se como a mentalidade do
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homem se ampliou mediante o progressivo alargamento 
do pensamento científico.

A mentalidade do homem primitivo está saturada 
de um colorido religioso, e os estudiosos consideram-na 
uma mentalidade mística ou animista, alheia a uma 
certa orientação positiva de compreensão da natureza, 
ao passo que a civilização ocidental se tem desenvolvido 
no sentido de uma progressiva influência do raciocínio 
lógico e de ampla utilização da técnica científica. Ver­
dade seja que essa evolução tem tido os seus recuos 
momentâneos, mas de um modo geral é válida para a 
evolução dos hominides em sua totalidade.

O espírito luminoso de Engels, na mais esplendente 
resenha filosófica do marxismo, a sua ‘‘ Dialectika Pri- 
rody”, confirma também o valor da liberdade e a pró­
pria possibilidade do homem de influir sobre os proces­
sos da natureza, ou no texto russo da sua obra, “ preo- 
vaziutchee ovratnoe vozdeistvie tcheloveka na prirody 
proizvodetvo", e bem assim, posteriormente, no próprio 
controle das forças históricas.

Por consequência, dentro de um ponto de vista po­
sitivo, poder-se-ia enunciar a lei mais geral da dinâmi­
ca social, válida para a evolução da família dos homi­
nides, como uma totalidade orgânica, num impulso que 
tem servido de força motriz à evolução da humanidade: 
os hominides se desenvolvem, â medida de sua cerebra- 
ção progressiva, no sentido constante de predomínio 
do raciocínio lógico-experimental.

A LEI DO PROGRESSO
%

Os conceitos fundamentais, que entram na idéia 
do progresso, a saber, os conceitos de transformação e 
melhoramento, implicam na ascenção do mundo para 
uma nova modalidade de organização social e de res- 
plendor moral, para formas mais apuradas e nobres de 
beleza, verdade e bondade.

A beleza, com a bondade e a verdade,.são em limi­
tes razoáveis, resultados históricos da civilização, pois 
a evolução mental do homem o encaminha para o desen­
volvimento da inteligência e está acompanhada de uma 
evolução emocional paralela para a bondade.



A vida mental e emocional dos povos históricos tem 
tido uma marcha ascendente, proclama a sociologia co­
mo positividade. Êsse melhoramento se realiza em to­
das as esferas da cultura, com a humanização do pró­
prio homem.

Na política se assinala uma tendência’ para a hu­
manização do poder, ao amplo respeito das liberdades 
humanas, transformando-se o Estado em um instrumen­
to de legalidade, o “ Estado-de-Direito” (Rechtstaat), 
submetido ao império soberano da constituição.

Na economia observa-se o cálido sentimento de 
fraternidade pelos humildes, pequenos e sofredores, 
própria de um regime solidarista, corrigindo os defei­
tos clássicos do individualismo, quando a liberdade dos 
poderosos esmagou a liberdade dos fracos e oprimidos, 
no elan de uma nova peça de arquitectura econômica e 
social.

Na religião, os méritos sublimes do cristianismo, 
que elevam o seu fundador acima de todos os reforma­
dores, faz prover uma hora de azulamento universal, 
conciliadora de todas as discórdias, numa espiritualiza- 
ção progressiva do sentimento religioso.

Na ciência, acresce vigorosamente o poder de con­
trole da sabedoria humana sôbre o universo, com o a- 
proveitamento de energias insuspeitas, que testemunham 
as imensas possibilidades do controle da natureza.

No mundo internacional, desenvolve-se nos derra­
deiros séculos um vivovsentimento de solidariedade e paz, 
pois o muijdo não pode viver sem paz, descanso e bele­
za, com as possibilidades de um governo internacional 
dos povos livres.

Evidentemente, essa lei do progresso é uma tendên­
cia observável em um plano amplo, na comparação da so­
ciedade civilizada com o mundo do homem primitivo, 
mostrando em limites razoáveis o processo constante de 
nobilitação do homem, que se confundo com o próprio 
processo geral da civilização.

O homem, por meio dos seus heróicos esforços, tem 
o pressentimento enérgico do futuro, o ideal de renova­
ção política, social, econômico e cultural, humaniza-se 
progressivamente pelo poder da sabedoria e da bondade, 
abrindo rumos extraordinários para o melhoramento da 
civilização.



RESUMO

A dinâmica social, na concepção ampliativa da ex­
pressão, pode ser entendida como o estudo sistemático e 
histórico das mudanças sociais, analisando com objeti­
vidade as oscilações, ritmos, ciclos e tendências evoluti­
vas do mundo social. Ela constitue um tema de grande 
fascínio e perigo para os sociólogos e filósofos da histó­
ria, que, por vezes, se perdem no emaranhado das di­
ficuldades que se apresentam à interpretação critica dos 
pensadores.

Entretanto, convém assinalar a possibilidade das 
descobertas das leis reguladoras da evolução social, co­
mo o conceito básico da dinâmica sòcio-cultural, pois a 
existência das referidas leis é condição indispensável à
formação da sociologia como ciência positiva.

#

Essas leis revelam possibilidades eventuais no cur­
so dos acontecimentos, que se tornam previsíveis à me­
dida do conhecimento exato dos seus fatores determi­
nantes .

Na interpretação da evolução social surgiram teo­
rias importantes, quais sejam, a teoria linear e a teoria 
cíclica, das quais uma é a antítese da outra. A teoria 
linear sugere uma transformação gradual, progressiva 
e uniforme da Sociedade, indicando o melhoramento de 
formas menos perfeitas para mais perfeitos ajustamen­
tos, segundo uma direção bem definida. A teoria cíclica 
pretende, ao contrário, que as mudanças sociais não tem 
um sentido certo, que não existe um progresso indefi­
nido da civilização, porém antes ciclos históricos, perió­
dicos ou não-periódicos, progressivos ou regressivos.

A concepção dialética da evolução social deve, en­
tretanto, permanecer a meio termo dessas posições an­
tagônicas, mostrando a existência de um sentido geral 
de transformação e melhoramento da civilização, uma 
tendência linear de evolução na totalidade da história 
universal, porém admitindo recuos determinados, re­
gressões ou paradas no desenvolvimento das culturas in­
dividualmente consideradas.

O sentido geral da evolução implica no desenvolvi­
mento da razão, na passagem da vida instintiva e sen- 
sorial para a ampliação do raciocínio lógico e experi­
mental, numa tendência válida para a família dos ho- 
minides. Nas sociedades humanas propriamente ditas,
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observa-se a passagem gradativa da causalidade animis- 
ta e religiosa para a crescente ampliação do raciocínio 
lógico e experimental, grandemente responsável pelo 
progresso da humanidade.

Êsse progresso não é um mito, mas um fato da 
evolução humana, pois a evolução mental do homem o 
encaminha para o desenvolvimento gradativo da inte­
ligência e do raciocínio positivo, acompanhado de uma 
evolução paralela para a bondade, para a cálida frater­
nidade social.

Processa-se uma tendência geral para a humaniza- 
ção da cultura, que se traduz por uma tendência à hu- 
manização do poder em política, pela crecente espiri- 
tualização dos sentimentos religiosos, pela força revolu­
cionária da ciência positiva no controle da natureza, 
pelo solidarismo das novas organizações econômicas, pe­
las tentativas da paz universal, em suma, pelo amplo 
desenvolvimento da cultura humanista, do humanismo 
científico e filosófico, com um sentido universalista.

Si a humanidade continuar progredindo, a lei do 
progresso assinalará o desenvolvimento da sabedoria e 
da bondade, como as grandes forças renovadoras do 
mundo, como consequências paralelas da humanização da 
cultura.

*
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0 ESTADO E A PERSONALIDADE HUMANA

Vaniireh CHACON

Cremos que o problema mais profundo da sociedade 
é justamente aquele apontado por Sertillanges: “ o con­
flito da livre personalidade com a sociedade que ao mes­
mo tempo lhe é necessária e lhe oprime".

O problema encerra uma série de implicações pois 
o homem enquanto indivíduo existe para a sociedade, 
isto é, enquanto parte em relação ao todo, mas enquan­
to pessoa é a sociedade que deve ser ordenada para o 
homem, visando ajudá-lo a finalizar-se natural e so­
bre naturalmente. Desprezar estes conceitos significa ou 
mergulhar no coletivismo, quando se exagera a impor­
tância da sociedade, ou descambar para o individualis­
mo, quando é demasiado acentuado o papel do indivíduo 
em detrimento do todo societário. O Estado que se pro­
pusesse a ser neutro nesta questão, não tardaria a incli- 
nar-se para um dos extremos indicados, o individualista, 
uma vez que neste caso o indivíduo agigantar-se-ia, fa ­
zendo do Estado pretensamente neutro um instrumento 
dos seus desígnios.

Por isto vamos tentar analizar aqui a opinião que
♦

o catolicismo tem a respeito, dada a importância de sua 
atuação no mundo moderno e pelo fato dêle não ter per­
dido ainda sua preponderância em grandes círculos so­
ciais do século. Esta tentativa será feita mais com os 
olhos de um observador que de um exegeta. E também 
com a maior imparcialidade possível, considerando a 
chamada doutrina social da Igreja, que não é propria­
mente uma doutrina econômica, como um todo vivo ca­
paz de sofrer modificações, sem perder a coerência.



A raiz- do problema parece ser o conceito que se 
tiver do poder. Para um cristão, o poder de comandar é 
um direito possuído, por essência, por Deus, e, a seguir, 
pelo povo, “ por participação do direito divino” e tam­
bém “ por essência, visto que é um direito humano” . 
Os chefes temporais apenas têm direito de empregar 
este poder quando delegados pelo povo e ainda assim 
com as limitações resultantes dos interesses do bem co­
mum e do respeito à pessoa humana. O povo pode, por­
tanto, retirar a delegação do poder quando seu manda­
tário exorbita de suas funções, daí ser admitido o tira- 
nicídio. Esta e a doutrina de Santo Tomás de Aquino, 
Suarez e Maritain. Por conseguinte vê-se que estão im­
plicitamente condenadas todas formas do totalitarismo 
político, pois nunca um chefe ou partido teria o direito 
oo pretendei dirigir toda a vida dos cidadãos, eliminan­
do sua liberdade.

Se o totalitarismo é condenado pelo cristianismo 
autêntico, o liberalismo incorre na mesma pena. A li­
berdade tem um limite, todavia o liberalismo, indivi­
dualista e otimista, pretende uma liberdade quase abso­
luta no plano econômico. Embora seu maior corifeu. 
Adam Smith, admitisse um intervencionismo moderado, 
em principio o Estado deve obster-se de agir na es­
fera econômica . Por conseguinte êle seria um mero 
policial a corrigir possíveis excessos individuais, se é 
Que a estas horas não estivesse transformado num ins­
trumento de individualismo, ‘tolerando os abusos em 
nome da liberdade liberal. No final das contas a refe­
rida liberdade liberal seria a liberdade do mais forte 
esmagar o mais fraco, sem garantias e com direitos va­
gos sem uma base econômica real. Leão XIII compreen­
deu os excessos do liberalismo, reagindo vigorosamente 
a favor do intervencionismo, contra os “ inveterados 
preconceitos” dos “ ídolos do liberalismo” . E’ necessá­
ria e até indispensável a intervenção do Estado quando 
se trata de controlar os desmandos do capital, garantir 
o bem comum e proteger os direitos ameaçados do mais 
fraco.

Lacordaire dizia muito bem que: “ Entre le fort et 
ie faible, entie le liche et le pauvre, c*est la liberté qui 
opprime et c est la loi qui aifranchit”. Uma vez1 que a 
Lberdade liberal e a liberdade do mais forte, há neces-
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«idade da lei do Estado assegurar os direitos do mais 
fraco. O Estado é o promotor e o guardião do “ interês- 
se comum”, como diz o dominicano Van Gestel. Este 
“ interesse comum" abrange os bens materiais, espiri­
tuais e morais e a sua extensão a todos grupos huma­
nos e seus membros, através da justiça distributiva, se­
gundo o mencionado autor. Por conseguinte a justiça 
vem antes da caridade e não depois, conforme parecem 
pretender alguns cristãos. Por outro lado o Estado “ de­
ve limitar-se às suas funções próprias”, para não des­
cambar no totalitarismo. Daí a condenação do fascis­
mo, nazismo e bolchevismo nas encíclicas “ Non abbia- 
mo bisogno”, “ Mit Brennender Sorge” e “ Divini Re- 
demptoris” .

Talvez a chave para a resolução das disputas acer­
ca da Questão Social seja o reconhecimento da preocu­
pação excessiva da maior parte dos cristãos somente 
pelo espiritual, devendo-se efetuar um consequente esfor­
ço para situar o temporal em seu verdadeiro lugar. Já os 
nào-cristãos concedem, na maior parte dos casos, no 
ocidente pelo menos, uma importância excessiva ao tem­
poral. Nisto torna-se preciso recordar, com Chesterton, 
que ortodoxia é equilíbrio e heresia é, quase sempre, o 
exagero de um determinada verdade e a consequente 
negação de uma multidão de outras, pois, segundo todos 
«abem, o erro tem sempre uma parcela de verdade.

As próprias discussões acerca do temporal cristão 
efetuaram-se, muitas vezes, em terrenos vagamente me­
tafísicos. Maritain, entretanto, foi dos que se bateram 
por um ideal histórico concreto”, “ uma essência ideal 
realizável”, com maiores ou menores dificuldades e im­
perfeições mas possível de concretizar-se no plano prá­
tico. E ’ indispensável não esquecer que a justiça e, 
principalmente, a caridade, têm de situar-se historica­
mente. A metafísica e a teologia não devem exercer um 
fascínio tal que façam esquecer a realidade histórica 
concreta. Marx dizia muito bem em uma de suas teses 
acerca de Feuerbach que os filósofos trataram de pensar 
o mundo e agora se trata de transformá-lo. A contem­
plação e o intelectualismo nas soluções dos problemas 
sociais não conseguem o “ élan” e o dinamismo das so­
luções com sólidas bases na realidade econômica. E’ 
bom recordar aqui que quando o Monsenhor Cardijn
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conversou, pessoalmente, com Pio XI acerca cie seus pla­
nos de apostolado, o Sumo Pontífice após ouví-lo aten­
tamente respondeu: “ Todos que me procuram falam de 
” elite” , até que enfim apareceu um que me fala de “ mas­
sas\ Esta frase deveria constituir uma severa adver­
tência para os exageradamente preocupados com cere- 
bi ações e discussões ontológicas quando cada vez mais 
se torna preciso observar a crua realidade sócio-econó- 
mica que angustia o povo e exige soluçpes- A teoria é 
necessária, é claro, mas em função da prática. Natural­
mente cada qual deve ter seu setor de ação, o intelec­
tual e o homem que executa, mas não se deve esquecer 
que a distinção entre trabalho intelectual e braçal é so­
mente de grau, sendo essencialmente o mesmo, uma vez 
que rigorosamente automático e irracional é apenas o 
trabalho das máquinas.

Pio XII mostrava “ o contraste chocante entre a 
democracia das palavras e a realidade concreta”, em 
seu discurso de 2 de Junho de 1947. Seria o caso de fa­
zermos uma paródia de uma frase famosa: “ Ordem
cristã, quantos crimes se cometem em teu nome!. .. ”

Quase não adianta falar em termos ideais de “ li­
berdade”, “ justiça”, “ caridade”, “ paz”, sem bases na 
realidade concreta, enquanto são espezinhados os direi­
tos dos mais fracos e o colonialismo oprime nações sub­
desenvolvidas, querendo reduzí-las a eternas fornecedo- 
doras de matérias primas. Tamanhas injustiças leva­
ram Frobenius a afirmar que o termo “ bárbaro” foi in­
ventado para justificar as tropelias da civilização. . . 
Outro ilustre estudioso, o historiador Arnold Toynbee, 
mostrava como herdamos um capital espiritual que se 
perde, isto é, práticas de cristianismo que não podem 
viver sem a fé cristã, cada vez mais escassa em nossos 
dias.

Estas idéias não significam um recuo da ortodo­
xia deante do pan-economismo marxista. Apenas expo­
mos uma face mencspresada da realidade unilateral­
mente estudada pela vocação demasiado metafísica de 
certos pensadores. E’ bem verdade que “ A Igreja não 
professa verdades políticas e econômicas; deixa aos ho­
mens inteira liberdade quanto a criação social". Já 
Berdiaeff, autor das linhas acima, demonstrava muito 
bem esta opinião. Iímbora seja a economia que “ deva
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existir para o homem” e não ele para a economia, não 
significa que se tenha o direito de ignorar a contribui­
ção econômica à estrutura social. Insistimos neste pon­
to, dentro do equilíbrio da ortodoxia, advertindo o dese­
quilíbrio do idealismo mais desbragado que pretende 
ser certas classes “ um estado de espírito” . Claro que 
elas o podem ser, em determinadas circunstâncias, mas 
em geral o tal “ esttido de espírito” é mesmo fruto das 
condições sócio-economicas que o originaram.

Em meio a toda confusão liberal e intelectualista o 
comunismo tira sua força principal do seu conhecimen­
to teórico e prático da realidade histórica, embora com 
uma orientação determinista. De qualquer forma somos 
dos que consideram o comunismo uma forma de cristia­
nismo. Isto pede parecer um absurdo mas foi o lúcido 
dominicano Sertillanges quem o afirmou e demonstrou 
através da análise científica dos seus postulados e dos 
seus objetivos de uma sociedade concreta .melhor, que 
os cristãos não conseguiram realizar por causa de seu 

fracasso em matéria prática". Donde ser o comunismo 
obra, dos próprios cristãos", traidores do cristianismo. 

Após as inegáveis conquistas do cristianismo, êles cru­
zaram os braços e passaram a compactuar direta ou in­
diretamente com tedos os desmandos em nome da se­
gurança da “ ordem cristã” que não conseguiram reali­
zar de fato, e sim em parte e de modo muito imperfeito 
Para coibir estes males não bastam palavras sonoras, 
exortações "A  resolver a questão social por meio do mise­
ricórdia e da caridade”, as quais “ podem, ás vezes, ape­
sar de sua retórica, enternecer os corações endurecidos; 
mas hoje em dia estão vencidas pelos fatos e não cor­
respondem às exigências da luta atual em favor do di­
reito social” , dizia, em palavras incisivas, Nicolas Berdi- 
aeff. Falar em “ repartir as riquezas”, também não re­
solve. O propalado comunismo ou socialismo de São 
João Crisóstimo e dos Padres da Igreja era um comu­
nismo de consumo e não de meios de produção, como no

a
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marxismo. Ludwig von Mises, em sua critica ao socia­
lismo em geral, mostra a fragilidade, no plano econô­
mico, das referidas idéias de São João Crisóstomo.

Usando esta linguagem poderiamos parecer adeptos 
do que se convencionou chamar “ socialismo cristão" ou 
mesmo do liberal-socialismo. Somos, entretanto, dos que
consideram indadaquada esta primeira expressão. As pa­
lavras têm um carregamento histórico. O termo socialis­
mo, por exemplo, anda intimamente ligado ao determinis­
mo econômico marxista, ou ao chamado socialismo cientí­
fico ou ao socialismo utópico. Ao que parece a fórmula 
“ socialismo cristão” é engendrada pela mistura do exage­
rado fator econômico marxista, aceito em parte pelos 
moderados, com a caridade cristã. Ora, se tirarmos este 
caráter determinista ao fator econômico e o situarmos 
no equilíbrio de todos outros fatores, então já não esta­
mos mais no socialismo, porém no personalismo que 
pretende uma integração mais completa dos valores da 
pessoa humana e sua defesa contra os excessos indivi-
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d u alistas ou coletivistas- Poder-se-ia tentar apelar, 
então, para uni “ socialismo personalista". Contudo tam­
bém este não é aceitável, não por alergia à palavra “ so­
cialismo" e sim por ser completamente inadequada no 
conceituamento da idéia cristã de solução do problema 
social. 0 “ socialismo personalista” é defendido, prin­
cipalmente, por Denis Rougement (calvinista) e Em- 
rnanuel Mounier (católico) . A revista “ Esprit” e as fi­
guras de Baunning e liuggers constituem também seus 
adeptos. Seu defeito primordial consiste‘na ausência da 
idéia de Deus, daí a talha de sua noçvão de pessoa huma­
na com sua “eminente dignidade” . Van Gestel assim se
exprime a respeito: “ C’est qu’il est impossible de íon- 
der le sens de la vie humaine et la transcedence de sa 
destinée sans référence explicite à Dieu” .

Se, porém, insiste-se apenas na socialização dos 
principais meios de produção como solução do problema 
social, estamos num “ solidarismo dirigista”, moderado,
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empregando a palavra “ socialismo” somente em função 
se sua repercussão sobre as massas, uma vez que ela 6,
ou pretende ser, “ o evangelho dos novos séculos” . E’ o 
fetiche da palavra.

Tanto não temos preconceitos contra o socialismo 
que concordamos com Tristão de Athayde que talvez 
seja mais fácil realizar-se a doutrina social da Igreja em 
uma sociedade onde os grupos econômicos estejam con­
trolados. Diz o referido autor no livro “ O Problema do 
Trabalho” : ” . . .  se o socialismo não assumir em nosso 
século uma feição monopolista, agressiva, ditatorial, co­
mo ocorre com o comunismo soviético puro, será muito 
mais íácil realizar a doutrina social da Igreja numa so­
ciedade socialista equilibrada, que numa sociedade capi­
talista” .

Portanto não temos repulsa ao chamado “ socialismo 
democrático”, que se apresenta numa de suas formas 
mais interessantes no trabalhismo inglês.

Apenas, de nossa parte, cremos ser a expressão 
“ personalismo” a adequada para a solução cristã da 
Questão Social. 1

Além do mais a socialização dos meios de produção 
não basta. E’ preciso erguer uma sociedade de bases 
comunitárias, personalistas, pluralistas e cristãs, do con­
trário ela será incompleta e passível de cair em grandes 
abusos.

Tawney mostrava que “ E* tão impossível um com­
promisso entre a Igreja de Cristo e a idolatria da rique­
za, que é a religião das sociedades capitalistas, como 
entre a Igreja e a idolatria do Império Romano” . A in- 
justiqa social não passa, por conseguinte, de um anti- 
cristianismo acobertado por capas de tartufismos. Não 
é suficiente dizer que a Igreja deve estar com os ope­
rários, é preciso conhecer melhor, mais totalmente, a 
realidade sócio-econômica para daí partir para uma re­
forma autêntica das estruturas da sociedade. Por isto é 
extraordinário o mérito de “ Economia e Humanismo”, 
empenhado em conhecer a realidade sócio-econômica an­
tes de vir propor soluções abstratas, sob aparências de 
Economia e Sociologia, indispensáveis no assunto.
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0 pluralismo é outra das chaves para a compreen­
são do que seria então a democracia autênticamente cris­
tã, nos termos antes mencionados. A divisão filosófica 
e religiosa do mundo é um fato, como aponta Maritain. 
Os adeptos dos diferentes credos devem ser respeitados 
e chamados a colaborar, “ contanto que concordam, ao 
mesmo tempo, no que diz respeito aos princípios essen­
ciais de uma sociedade de homens livres” - Um destes 
“ princípios primordiais” seria “ um credo humano, o cre­
do da liberdade”, e o respeito à dignidade da pessoa, ao 
bem comum. Acima de tudo, porém, é preciso lembrar 
que o bem comum temporal é um fim intermediário, in- 
fra-valente, segundo mostra Maritain. F/ o que ele cha­
ma “ concepção peregrinai da cidade” . O homem não 
está definitivamente instalado neste mundo, mas em 
trânsito, em viagem para sua pátria sobrenatural, de­
vendo o Estado ajudá-lo nesta luta de finalização, pro- 
proporcionando-lhe os meios naturais para êstes fins.

E ’ preciso, portanto, que se encare o comunismo e 
a democracia dentro daquêle sentido a que se referia 
Toynbee: páginas do cristianismo isoladas e mal lidas. 
Viver o cristianismo autêntico é o único meio de com­
preender e resolver de fato a questão social.

%
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TEORIA DO ATO INTERNACIONAL

Antônio ESTEVES

(Estudo feito para a III Semana de 
Estudos Jurídicos da Bahia — 1953)

PRELIMINAR

. A análise científica dum problema processa-se com 
o auxílio da abstração que permite ao observador, exa­
minar cada um dos elementos concorrentes à formação 
do objeto analizado. Não tendo êste, porém, um sentido 
que explique sua existência e razão de ser, desaparece 
do campo científico da investigação para se enquadrar 
no domínio da ficção e da mera fantasia.

Não há no complexo das relações humanas, proble­
ma que não responda a um tipo de pergunta abstrata: 
invertendo a afirmação podemos dizer que não há per­
gunta abstrata que não responda por sua vez, a uma ne­
cessidade de urgência. A intuição, precedendo toda sis* 
tematização abstrativa, constitue a própria problemati- 
cidade, no domínio da pesquisa, como intuição vital, 
como intuição consequente. Somente as consequências 
dum problema, suas repercussões no âmbito humano, po­
dem ter importância para nosso interêsse. Somente 
elas, em suas ramificações e latitudes prolongadas, im­
portam para que haja consequência e profunda reper­
cussão no viver do homem em sociedade.

O D .I. ordenando as relações dos Estados, “ vai-se 
convertendo numa espécie de centro para o qual con­
vergem todos os ramos jurídicos, econômicos e sociais” .



Apresenta-se modernamente à pesquisa científica, como 
‘'ciência empírico-cultural, de leis e de causas, de dedu­
ções prudentes e observações conscienciosas” . É uma 
ciência mista, estreitamente relacionada à ciência das 
atividades humanas: o valor de seu conteúdo dependo 
unicamente do sentido humano que o informa.
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FUNDAMENTO DA EXISTÊNCIA JURÍDICA DO
DIREITO INTERNACIONAL

Argumentos:

1
2
3

Condicionamento das ordens jurídicas. 
Hierarquia das normas jurídicas. 
Desdobramento funcional das competências. 
Estruturas sociológicas.

a —  Direito de subordinação, 
b —  Direito de cooperação orgânica, 
c —  Direito de coordenação.

A investigação científico-jurídica da análise causai 
das transformações sociais, testifica-nos a existência de 
uma série de ordenamentos, em princpio independentes 
e que constituem o objeto primário do conhecimento ju­
rídico. As ciências sociais, das quais o Direito é uma 
sequência necessária, visando não apenas os diversos 
comportamentos particulares, mas o encadeamento das 
atividades interdependentes que revelam um comporta­
mento coletivo, afirmam a existência de uma norma 
que regula a atividade do homem no seio da comunidade 
O Direito é, pois, um fenômeno social de estrutura par­
ticular, ideal e normativo que se refere intencionalmen­
te à realidade empírica dos fatos e à regulamentação 
de determinadas situações das quais participa. Apre 
senta-se como um fenômeno parcial especial do objeto 
da sociologia. Os multiformes aspectos e as diferentes 
categorias de sociabilidade, exprimem os gráus de ajus­
tamento e interdependência do sujeito de Direito. O 
“ animal político” da filosofia Aristotelica, vive na co­
munidade em relações constantes, numa perrnuta contí 
nua de serviços, produtos, conhecimentos, ideais e senti­
mentos .
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A prova desta experiência fundamenta-se na idéia 
da interdependência, 44base precípua das relações justas 
e pacíficas entre os Estados” e na doutrina solidarista, 
a qual distingue, com Durkheim, o sociólogo e Duguit 
o jurista, dois aspectos inversos mas complementares. 
A solidariedade por similitude ou lei da atração; é inata, 
instintiva e frequentemente inconsciente. Baseia-se em 
carateres étnicos; na linguagem e nas crenças, numa 
psicologia comum e num processo histórico particular. 
Caracteriza-se por um funcionalismo próprio, produzin­
do no seio de grupos homogêneos outros semelhantes, 
mecânica em seu conteúdo e sentido. A solidariedade por 
dissemelhança ou divisão do trabalho, implica um desen­
volvimento e expansão livres, das diferentes aptidões 
individuais ou coletivas. É a lei das permutas, base de 
todo progresso econômico, moral e cultural. Seu cará­
ter orgânico e finalista, harmoniza-se com a justiça 
social.

Na comunidade, a aplicação e realização sistemática 
da idéia de justiça, numa determinada situação histó­
rica delimitada no tempo e no espaço, caracteriza o di­
reito positivo, modalidade especial do senso de justiça e 
dà equidade e desenvolvimento duma técnica jurídica 
normativa, de estrutura lógica particular que permite 
uma ação sancionadora sobre o agir humano. Esta con­
formação técnica do direito, num sistema normativo po­
sitivo, destaca o direito do mundo dos demais fenômenos 
sociais” . (1)

No pensamento jurídico moderno, a ciência do di­
reito, ajssumiu em grande parte um caráter tecnicoló- 
gico, a serviço da prepotência estatal; gerando-se deste 
modo erros conceituais sobre a ordem jurídica, erros de 
consequências temíveis para a tranquilidade dos povos. 
Padronizou-se o conceito de direito pela ordem jurídi­
ca estatal, principalmente pela ordem jurídica do Esta­
do moderno. Construiu-se sobre êste embasamento o 
conceito unitário do Direito. Ora na sociologia sistemá­
tica da ciência jurídica, encontramos a cada passo o 
indeterminado, o pluralismo que nos induzem a analisar 
os elementos microscópicos que compõem a realidade 
coletiva, caracterizando-se êstes elementos microssocio- 
lógicos como 4ios modos de ser dependentes do todo o 
pelo todo, a» formas de sociabilidade” . (2) E o Direito,
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fenômeno social particular, apresenta-se como princípio 
de unidade e estabilidade das unidades coletivas reais; 
pois “ toda regulamentação jurídica, pressupõe um cen­
tro de unificação sobre que se fundamenta” . Identifican­
do este centro de unificação ao Estado prepotente, desvir 
tua-se a estrutura do Direito. A razão de ser deste é a 
existência da sociedade, “ infinitely interwoven series of 
relationships, issuing from the wills and purposes of 
beings who realize their likeness and their independence, 
in a word, their community” . (3) Esta espécie de espí­
rito que assiste aos 'ndivíduos congregados em sociedade, 
legítima a norma jurídica que delimita a atividade de 
cada um em relação ao outro e em relação ao todo. O 
Estado como termo técnico, pertence à política; como 
termo genérico, inclúe uma referência a um território, 
a um povo e a um governo. Não significa atributos nem 
classes de objetos e sua extensão de significado é mais 
restrita do que a de sociedade. Maclver precisou-o do se­
guinte modo: “ The state is an agency for social control 
having as its object the regulation of the outstanding 
externai relationship of men in society” . A pessoa co­
letiva ou moral é uma ficção, um processo técnico des­
tinado a caracterizar a competência de certos sujeitos 
de Direito. Reina assim, uma ideologia particular que 
se desenvolveu pari passu com os Estados modernos, do­
tados de personalidade jurídica pelo direito positivo e 
herdeiros de direitos subjetivos, inclusive a soberania 
de príncipes absolutos. Deste modo, seriam os Estados, 
as únicas pessoas jurídicas duma sociedade única no gê­
nero, composto exclusivamente de coletividades sobera­
nas iguais em direitos.

A realidade dos fatos sociais, comprova a existên­
cia e afirma sei a sociedade moderna de uma estrutura 
complexa. A evolução sócio-histórica multiplicou as for­
mas de existência, modificou a antiga estrutura da so­
ciedade, de maneira que nos tempos modernos, o Esta­
do se apresenta não mais como uma sociedade simples 
mas como um modo de organização dum meio inter-so- 
cial.- Organização mais eficiente e completa, integrada 
por uma multiplicidade sempre crescente de grupos so­
ciais subjacentes. Numa decorrência lógica e necessá­
ria surge a lei social do condicionamento dos ordenamen­
tos jurídicos. Êstes, como síntese e equilíbrio entre as
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diversas espécies jurídicas, são originados pelas unida­
des coletivas reais. O Estado, formado de comunidades 
às quais se agregam e nelas se distribuem os indivíduos, 
organiza os grupos públicos ou privados, os quais, 
“ dégagent un ordre juridique particulier se traduisant 
toujours par un certain degré de décentralisation et 
d' autonomie” . (4) Não querendo isto dizer que o Estado 
se reduziría a uma sociedade de sindicatos e associações, 
mas a uma sociedade de indivíduos por sua vez elemen­
tos integrantes desses agrupamentos. Isto não im­
plica que no seio da ordem jurídica estatal, não “ se 
dégagent de nouveaux phénomènes de solidarité, engen- 
drant de nouveaux groupements qui composent eux-mê- 
mes de nouveaux ordres juridiques spontanés” (5), 

cabendo à ordem jurídica estatal a aprovação e reco­
nhecimento quer total ou parcial das ordens jurí­
dicas espontâneas. Georges Scelle, denomina federalis* 
ono normativo, esta subordinação imediata, as ordens ju­
rídicas espontâneas dos grupos sociais subjacentes, i\ 
ordem estatal imediatamente superior. “ É a lei jurídi­
ca social” que Scelle define, dizendo: “ tout fait so­
cial composé, tout élargissement de la solidarité et du 
fait social, éxigent pour se réaliser, progresser et durer 
que les phénomènes sociaux sous-jacents ne les contra- 
rient pas'\ A hierarquia das normas jurídicas está as­
segurada pela hierarquia das competências, pois, como 
afirma Georges Gurvitch, “ a sociabilidade espontânea 
sempre é subjacente à sociabilidade organizada e não 
exprime completamente esta última” . (6)

Todo direito positivo ou ordem jurídica normativa, 
estando em conexão intima, com o conjunto dos objetos 
sociais, apresentará uma estrutura mais racional e ló­
gica, se considerado como um fenômeno especial, decor­
rente das relações humanas: caracteriza-se pela teoria 
das estruturas sociológicas. Conforme o tipo de rela­
ções sociais teremos um direito estruturado em concei­
tos diversos. As relações humanas podem constituir-se 
numa “ relação de domínio". Os indivíduos são meros 
objetos, contrapondo-se a um ou vários donos; predo­
mina neste tipo de relação o momento pessoal que cara- 
teriza todo direito de subordinação, qualificando o direi­
to estatal moderno, cuja expressão de força é a lei, oni­
potência soberana do legislador.
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Igualmente as relações humanas podem fundar-se 
numa “ relação de cooperação . Desaparece o
domínio pessoal, para surgir a idéia de comunidade â 
qual os indivíduos servem conforme seu talento e capa­
cidade. Foi êste o espírito que animou as corporações 
medievais, até que, “ el moderno espiritu racionalista e 
individualista disolvió estas comunidades, de arraigo 
tradicional, al objeto de liberar nuevas fuerzas insospe- 
chadas y ponerlas al servicio de las formas econômicas 
dei capitalismo moderno y de la cultura individualista 
moderna” . (7) Êste é o Direito da adesão íntima da 
vontade e da fidelidade ao Estado.

Finalmente as relações humanas caracterizam-se 
pela relação "individualista de luta” . Os vínculos co­
muns enfraquecem-se e surge um direito impessoal, de­
terminado por uma ordem contratual livre, referindo-se 
a indivíduos não vinculados entre si. “ Estão frente a 
írente os indivíduos soberanos, com sua pretensão a 
uma igualdade fundamental de direitos” . (8) Devido 
ao predomínio universal da personalidade, o “ direito 
deve regular simplesmente as relações de luta dos in­
divíduos egoistas e autárquicos mantendo-os dentro dos 
limites da razão” . Gustav Waltz, continua afirmando 
que a luta de todos contra todos não ha de desaparecer 
totalmente em consequência duma atenuação bem enten­
dida da mesma pelo direito, no sentido do “ comnon-sen- 
se , há-de ficar reduzida a proporções racionais, supor­
táveis è reguladas” . Sôbre esta doutrina de coordena­
ção de embasa quasi tôda moderna configuração do Di­
reito .

A sistematisaeao jurídica e a realidade social reve­
lam além das ordens jurídicas estataia, a existência de 
uma multiplicidade de ordens jurídicas meta-estatais, 
“ correspondant u des groupements d’ individus déjà res- 
soi tissants d oiganisations etatiques". O complexo dos 
íenomenos sócio-jui ídicos ampliam o campo de aplica- 
(jão, desdobiam as doutrinas e afirmam que o <hcondicio- 
namento e a hie»aiquia das ordens jurídicas intra-esta- 
tais se aplicam com um paralelismo exato às ordens ju- 
lídicas  ̂ internacionais . Os fenômenos intra-estatais, 
identificam-se com os meta-estatais, surgindo a neces­
sidade da existência de uma ordem jurídica internacio­
nal que os coordene e lhes delimite a esfera de acão, de-

j í  9



45

veres e obrigações, dentro dum ‘common sense” c da
razão.

“ II n’y a aueune raison, diz Georges Scelle, que la 
survenance des phénoménes de soliclarité et les exten- 

♦sions du fait social qui en résultent, s’arrêtent aux fron- 
tières des États. I7histoire nous apprend au contraire, 
qu’ils ont toujoura débordè des frontières ethniques ou 
politiques, si exclusifs que puissent être les groupements; 
tít le phenomène constant du fédéralisme au sens cou~ 
rant du mot nous enseigne que 1’extension du processus 
d9agglutination inter-social est la loi de,s* rapports hu- 
mains” . (9)

Êstes ordenamentos derivam e nascem do fato so­
cial internacional, condicionado mediante uma técnica 
necessária, independente da vontade estatal; no entanto, 
quer influenciada por ideologias e concepções sentimen­
tais, quer mesmo contrariada pela opinião pública tem 
sido forte obstáculo au pleno desenvolvimento da ordem 
jurídica internacional. Cumpre distinguir, todavia dua  ̂
categorias históricas 'de sociedades internacionais, para 
aquilatar o fundamento jurídico da existência de uma 
norma que estabelece uma convivência harmônica que 
tenha como pressupostos os princípios de igualdade de 
direitos: as sociedades superestatais e as interestatais.

As primeiras caracterizam-se pelo federalismo insti 
tucional; as instituições próprias são assistidas por agen­
tes especializados que administram e velam pelos inte­
resses sociais comuns. A modalidade governamental va­
ria do simples ao complexo; visa no entanto sempre o 
unitarismo corporativo. Em toda sociedade há sempre 
um vestígio deste federalismo institucional. O distinti­
vo predominante das segundas é o caráter puramente 
normativo do fato social internacional, o qual gera o 
sentimento da solidariedade. Todas as funções sociais 
são exercidas pela “ inter vention des gouvernements et 
agents nationaux des sociétés étatiques de base, agis- 
sant soit unilatéralement, soit en concurrence, soit en 
collaboration” . (10) Surge deste modo, o “ sistema do 
direito internacional tradicional, o qual obedece à lei do 
desdobramento funcional em virtude da qual o ato nor­
mativo ou construtivo de legislação ou de regulamenta­
ção, o ato de jurisdição, o ato de execução, o ato de admi­
nistração, se efetuam pelos governantes e agentes inter-
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nacionais, agindo juridicamente como governantes e 
agentes internacionais em virtude das competências que 
lhes atribue o D .I. “ Esta lei significa, diz Scelle, “ que 
selon que les actes juridiques sont faits dans 1’ordre ju- 
ridique étatiques ou intérétatiques, les sujets de droit 
qui les font doivent être considerés comme exerçant des 
compétences nationales ou internationales” . (11)

A hierarquia das normas, conjugada ao desdobra­
mento funcional das competências, “ constitue o meca­
nismo técnico de base-do D .I .” .

Por uma analogia completa e lógica, pela força con­
cludente e irrefragável dos.fenômenos.sociais, pela con­
tingência irrecusável da lei da interdependência, pela ne­
cessidade precípua duma ordem jurídica solidária, que 
mantenha a paz e a tranquilidade dos povos, que obte­
nha uma cooperação multilateral intensiva, que suscite 
uma compreensão mutua e respeito recíproco, que im­
prima aos problemas internacionais um caráter de in- 
terpenetração de interesses e os qualifique política, so­
cial, econômica e culturalmente, solucionando-os em be- 
necício da humanidade, por tudo isto, surge necessaria­
mente a ordem jurídica internacional, que se impõe a 
todos os indivíduos, membros duma coletividade social in­
ternacional. Como “ na ordem jurídica interna”, pondera 
limar Marinho, “ é necessário disciplinar a liberdade in­
dividual e harmonizá-la com a liberdade dos demais so- 
cietárioà, na ordem internacional, será preciso dar outro 
sentido à noção de soberania, conciliando o princípio de 
autonomia e independência do Estado, tanto como os 
imperativos de solidariedade continental ou internacio­
nal, quanto com a recíproca liberdade e ação soberana 
dos demais Estados. (12) A ânsia humana de unidade, 
fez-se sentir sempre intensamente na configuração prá­
tica e teórica do mundo. “ A unidade do mundo, hoje em 
dia, é uma finalidade que serve não somente de norte ao 
conhecimento teórico da natureza, mas à configuração 
prática-jurídica e política do mundo. O D .I. em toda a 
sua amplitude não é senão uma variante deste “ leit-mo- 
tiv” moderno.

Num imperativo necessário e decorrência natural 
dos fenomenos sociais complexos, surge a comunidade 
jurídica internacional, a qual em quanto fenômeno
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primário cria o direito. Negar a existência desta comu­
nidade é desconhecei* fatos sociológicos típicos, insufi­
cientemente utilizados pela ciência jurídica, fatos êstes 
que atestam a existência de certas unidades sociais, qiu 
embora careçam de uma organização hierárquica e es­
tejam dominadas por um sentimento de luta e rivalida ­
de, constituem uma comunidade; a sociologia moderna» 
rica em material, afirma a existência de formas de asso­
ciação por antagonismo. “ A sociedade internacional é 
uma destas formas de comunidade que tem uma estru- 
tura distinta e estão determinadas essencialmente por 
uma relação de antagonismo".

Uma lei biológica de proteção e uma profunda ne­
cessidade psicológica, econômica e cultural baseada fun­
damentalmente numa política de absoluta interdepen­
dência e estreita colaboração internacional, aproximam 
os Estados, “ estabelecem uma convivência harmônica, 
impregnam as políticas nacionais de uma forte dose fie 
sentido comum e organizam a segurança coletiva".

A realidade dum mundo que se intercomplementa o 
os avanços modernos não permitem aos Estados “ viver 
isolados, nem ficar impermeáveis aos contactos espiri­
tuais, ideológicos, políticos, econômicos e sentimentais. 
A interdependência surgirá e se imporá como o epílogo 
natural de tecnologia contemporânea". (13)

Os fenômenos sócio-históricos, o contágio mental o 
sentimental das ideologias, demonstram que com o 
avanço progressivo dos tempos “ vai-se organizando a 
comunidade internacional, adquirindo carateres de so­
berania, informando ou tentando informar a vida inter­
na dos Estados". Alvarez, no primeiro artigo da “ Decla­
ração dos grandes princípios do D .I. moderno", diz que 
a “ interdependência dos Estados é a base de suas rela­
ções recíprocas". Interdependência, que é resultante na­
tural duma unidade espiritual profunda, desejo de coop- 
ração, de necessidade instintiva e fruto espontâneo du­
ma vontade solidária, e não uma consequência arbitrá­
ria de imposições.

O princípio democrático da igualdade jurídica exi­
ge que na ordem interdependente os Estados sejam de­
mocraticamente livres e juridicamente iguais. “ Seria 
impossível a interdependência, se não tivesse como pres­
supostos os princípios de igualdade de direitos e da auto
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determinação dos povos" diz limar Marinho. Êste fe­
nômeno tendente a sujeitar o Estado à ordem interna­
cional preconizado por Alyarez (La Condification du 
Droit Int. —  Paris —  1912) , por Merignac e Lemonon 
(Le droit des Gens et la Guerre 1914— 18) por Jitta 
(La Renovation du D .I.)  leva à racionalização do con­
ceito de soberania: os Estados soberanos passam a ser 
interdependentes. Eis porque, o D .I. “ dominado
pela força irreprimível das tendências reformistas, so­
freu um reajustamento essencial, a ponto de ostentar 
uma fisionomia distinta com a reatulização dos institu­
tos em desuso, com a derrogação de normas inexatas e 
com a consagração apenas dos princípios corresponden­
tes às verdadeiras e substanciais manifestações das ne­
cessidades de organização efetiva dos Estados em comu­
nidade, capaz de defender os interêsses gerais do res­
pectivo povo, num ambiente salutar de manutenção de 
relações justas e pacíficas". (14)

O D .I. aparece como uma regulamentação positi­
va e em via de formação da vida inter-social; qual será 
porém a luz que esclarecerá devidamente os fatos que 
dominam a vida internacional contemporânea? Será a 
transformação ou um novo conceito de Direito? Velasco 
1BARRA, pondera em sua obra: “ Onde haja homens, 
há de aparecer um Direito” . Mas temos de considerar 
o Direito nas suas profundas raízes humanas e não 
como um enunciado rigido de um princípio logicamente 
coordenado.

“ O Direito é uma proporção de atos humanos 
(Dante) que, inspirada no sentimento de justiça, har­
moniza as variadas e diversas tendências psicológicas 
do indivíduo ou coletividade, que tendem a manifes- 
tar~se na comunidade humana".

“ Se o Direito não harmoniza as profundas tendên­
cias dos horrsni e dos povos, converte-se em caos, ódios 
e guerras. Às raízes do Direito têm de ser psicológi­
cas". Por isso, continua êle: “ no Estado futuro, tem 
que se coordenar as autonomias: autonomia da pessoa 
individual (direito de pensar e expressão) : autonomia 
da família (direito de ser fonte da vida biológica e mo­
ral) : direito de autonomia municipal e autonomia pro­
vincial (direito de dirigir e resolver os assuntos locais 
e regionais sem intervenção de centros que não sentem

»



a necessidade) : autonomia do Estado, soberania do 
Estado como poder coativo para determinar em ultima 
instância o direito da coletividade e finalmente, a Co­
munidade jurídica do gênero humano à qual se chega 
pela interdependência dos Estados de uma zona geográ­
fica, dum Continente, do Mundo. A única verdadeira 
soberania é a que torna efetivo o Direito. A maior trans- 
cedência dos fins do Direito, maior soberania, maior fa­
culdade moral de empregar o poder coativo para tor­
ná-los efetivos. Por isto, o Estado é mais soberano que 
o município autônomo e por isto, a Comunidade Jurí­
dica do gênero humano, tende a revestir-se de maior so­
berania, cedendo aos Estados particulares aquela par­
te de soberania que somente êstes podem usá-la devida­
mente e retendo aquela soma de poder indispensável para 
garantir a cooperação internacional e certos direitos hu­
manos fundamentais” . (15)

O D . I . no sentido mais compreensivo do têrmo, é a 
ordem jurídica da comunidade dos povos ou sociedade 
universal dos homens e cumpre uma função jurídica na 
estrutura social internacional. Por sua estrutura é uma 
ordem jurídica especial mente caracterizada que somen­
te o estudo morfológico-social do direito logra reconhe­
cer plenamente a justificação sistemática dessas peculia­
ridades. Seria deste modo especificado o D .I. como um 
direito coordenativo das normas jurídicas dos. Estados 
na grande comunidade humana. O espírito, conforme He- 
gel, superando as negações da matéria, da qual o ho­
mem sofre os influxos, criaria uma nova técnica de in­
terdependência dos Estados. Influxos êstes que consti­
tuem os fenômenos das interações sucessivas entre a na­
tureza e o homem, entre êste e a família, entre a família 
e o Estado; entre os Estados e as comunidades interna­
cionais, e que muito caracterizam o novo D .I. A teoria 
do Direito não se pode limitar a analisar o conteúdo 
lógico-normativo das relações, mas atender ao processo 
de positivação dos ordenamentos jurídicos em vigor” : 
donde se concilie ser o D .I. um direito peculiar, um di­
reito de coordenação, preferencialmente um direito con­
vencional. Tendo por indivíduos os Estados, suas normas, 
como todas as normas jurídicas vinculam soberanamen­
te seus destinatários, pois onde há direito, deve existir 
uma submissão a êsse direito.
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Condições especiais, caracterizam o D .I. público, 
na época contemporânea. Foi estudado, outrora, como 
“ ciência das normas”, como “ ciência dedutiva” . Nasceu 
como um capítulo da ciência do bem e do direito geral­
mente aplicado às relações de Estado a Estado. “ Como 
ciência jurídica fracassou, pois falta de experiência sá­
biamente interpretada”, diz Velasco IBARRA; ateve-se 
principalmente às obrigações e direitos entre Estados 
relegando o conteúdo sociológico e psicológico, que pre­
tendia regular. “ Uma nova estrutura do D .I. atenderá 
mais a êstes dois aspectos, o social e o psíquico, a sua 
experiência histórica e observação, às necessidades co­
merciais e às imposições demográficas” . (16)

É uma ciência normativa porque implica as ativi­
dades'humanas e as responsabilidades respectivas; é 
“ igualmente uma ciência de leis, porque os acontecimen­
tos da vida internacional obedecem também a certas fa­
talidades econômicas, raciais, demográficas e comer­
ciais” . O complexo variado dos fenômenos sociais, asse- 
gura-nos que o Direito “ não é uma faculdade moral 
abstrata que se impõe na vida. O Direito é simples­
mente um equilíbrio de forcas sociais dotado de sentido 
humano ’*. (17)

O D .I. é êste equilíbrio de harmonia entre os Es­
tados: é um Direito cujo conteúdo são as próprias for­
ças sociais, que estruturam toda a norma jurídica, ideal 
de justiça e paz, o anseio eterno da humanidade.

O ATO INTERNACIONAL

Na linguagem moderna e em função da multipli­
cidade das fontes que lhe dão origem, o ato assume dois 
sentidos, distintos e característicos: o psicológico e o 
sociológico.

Entretanto, a noção perfeita, sua essência, extern 
são e significado nos são dadas pela metafísica. O que 
vem a ser o ato?

Aristóteles, o define dualisticamente: ato como
exercício próprio da atividade e ato como forma: é o

#
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“ determinado e perfeito” no dizer de Jolivet, correspon­
dendo ao “ energueia” e “ entelegueia” gregos de Aristó­
teles. Definí-lo, no entanto é impossível, pois “ 1’acte, 
pas plus que la puissance, ne peut se definir” . (18) Im­
possível compreendê-lo se disjungido “ de la puissance” : 
esta, diz Jolivet, “ ne dit pas une réalité absolue, puisqu’ 
elle n’ést pas être au sens premier du mot, mais une 
réalité tout entière relative â 1’acte, une pure capacité 
d’acte ou une pure aptitude à l’être” . (19) Donde se 
conclue que ato, é ser, no significado intrínseco e essen­
cial. A ação, é uma resultante ou ato segundo, opera­
ção que se enxerta no ato primeiro ou “ ser puramenle 
e simplesmente” (actus existentiae) ou seja ainda: ser 
isto ou aquilo: ser determinada essência (actus essen- 
tiae).

Ch. Werner estabelece duas distinções capitais no 
ato: a do reale a do possível: uma possibilidade inde­
terminada quando se determina e especifica torna-se 
ato: igualmente quando esta espécie de “ puissance 
actuelle” se completa numa realidade, temos um ato. O 
momento intermediário de realização, entre o ser e não 
ser, existe o poder ser, que determina a espécie de 
ato, “ fait apparaitre une nature, possédant telles pro- 
priétés, un vivant possédant telles fonctions, un agent 
possédant telles propriétés” . Teriamos deste modo, o 
ato qualificado. Psicologicamente considerado o ato 
designa a execução duma volição; seria um movimento 
voluntário do ser, seria “ un changement en tant qu’il 
est considérée par rapport à un individu qui le produit” .

Sob o prisma sociológico apresenta-se o ato como 
resultado duma ação: “ coisa presente, adquirida, atual, 
estabelecida, donde se pode partir como dum dado, quer 
na teoria quer na prática”, produzindo ou podendo pro­
duzir um resultado determinado.

A incerteza despertou o interêsse pelo assunto levan­
do o pensamento filosófico, a estudar em todas as parti; 
cularidades os diversos aspectos do problema metafí­
sico do ato.

Maurice Blondel, após alguns reparos e considera­
ções sôbre o conceito do ato, que Lalande expõe e apre­
senta em seu Dicionário da Filosofia, conceitua o mes­
mo,'afirmando: “ Acte désigne essentieirement ce qui 
fait être, ce qui sous-entend la réalité à tous ses dêgrés, 
et en toutes ses formes. C’est 1’aspect intérieur et uni-
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ficateur de ce que nous nous réprésentons comme cause 
ou comme fait, le principe à la fois réel et formei de ce 
que nous concevons comme subsistant et comme con- 
naisable. Le fait même n’est perçu qu’en fonction d’un 
acte, qui dans le connaissant comme dans le connu ex­
prime ou suppose une unité organisatrice” . (20) Infe- 
re-se que a tividade que caracteriza o ato tende sempre a 
realizar-se, a atingir uma finalidade externa. O ato de­
signando essencialmente aquilo que faz “ ser”, existir 
qualquer coisa, subentende uma realidade com todas as 
suas formas e em todos os graus. Na esfera das rela­
ções humanas internacionais, como se caracterizará o 
ato? Será ele um fato? uma fonte? Será uma doutrina 
ou uma lei?

Sendo o D.I.  um ordenamento jurídico natural e 
necessário é forçoso aceitar a existência duma norma 
que regule as relações entre Estados. Essa norma, será 
o resultado dum consentimento geral que pressupõe a 
existência duma unidade internacional organizada: nor­
ma estruturada e constituída daquilo que dá origem e 
fundamenta juridicamente o D.I.  Aceitando o ato como 
um “ aspecto interior e unificador daquilo que nos repre­
sentamos” assumirá no D.I.  o caráter doutrinário: se 
rá a essência do direito das gentes; a matéria que ori­
gina, o fenômeno social que legitima numa decorrência 
lógica, o “ ser” do D. I . :  determinará sua existência
pois como observa Blondel, ” le fait même n’est percu 
qu’en fonction d’un acte, dans le connaissant comme 
dans le connu, exprime ou suppose une unité organisa- 
trice” . (21)

Sob o aspecto doutrinário do ato puro, o ato inter­
nacional, corresponderá aos princípios gerais do direi­
to, os quais existem em função da própria natilreza so­
cial do homem, e sobre cuja natureza assenta a doutri­
na que vivifica e informa todo o direito normativo.

Sob um outro aspecto, apresentando-se o ato, como 
exercício da atividade; sociológica e juridicamente, êle 
se apresentará como uma norma positiva, expressão de 
uma atividade suprema que legisla e aplica aos subor­
dinados a lei que determina os limites da atividade in­
dividual em relação ao todo; impõe deveres e obriga­
ções dentro do corpo da comunidade.

Por analogia extensiva e compreensiva, no D. I. o 
ato será característiçamente especificado, pelas fontes.



53

Delas não se origina o direito: cias, como cliz, Geoiges 
Scelle, “ en sont la preuve décélatrice, les parties immé- 
diatement utilisables et socialement validevS, 1 expression 
humaine” : elas são uma manifestação externa, o cxei- 
cício de uma atividade que caracteriza todo ato, capaci­
dade e possibilidade de realização, de terminação e de 
concretização. E ’ o veio jurídico profundo e uno que da 
origem às diversas manifestações exteiioies,

Um ato internacional será, pois, o costume, a juris­
prudência, u m  t r a t a  d o d e i : será “ a lei internacional” que 
se destina a todos os povos componentes da grande co­
munidade do universo, pela qual se exprime u natuieza 
e intensidade do fato primitivo e originário: o fato so­
cial causa única e real da existência do direito objetivo 
o fundamento insofismável da existência juiidica do D.I.
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DIREITO E ESTADO COMO PROBLEMAS
GERAIS SOCIAIS

Nelson Nogueira SALDANHA
k

Os problemas gerais originam teorias gerais. Tal 
é o caso do Direito e do Estado, originando teorias ge­
rais. São problemas gerais porque abrangem todo um 
setor uniforme da problemática humana. E são pio- 
blemas sociais: originam teorias gerais sociais.

O sentido de generalidade, aqui, como de algo que 
cóbre tôda a extensão de um enquadramento de objeti­
vidade, é o de algo que pode constituir uma categoria.

Quanto ao sentido de socialidade, sua caracteriza­
ção aí é primordial. Nao confundir social com mateiial, 
como não tomar “ concreto forçosamente e sempie poi 
corpóreo ou palpável: o social pode ser espiiitual, e se 
é concreto é às vezes apenas como íealizado, atualizado. 
Escusado será dizer que social não é “ socialista” ; a de- 
sinência é bastante para distinguir socialidade e socia­
lismo: mesmo porque exprimem ditei entes coisas, como 
em geral uma qualidade e um estado.

O atributo de problemas sociais e teorias sociais 
(máxime se acompanhado do qualificativo de geneiali- 
dade) deve aqui soar indicando o humano. Mas huma­
no não em sentido total e absoluto; somente o humano 
plural: o inter-humano. de relações de homens. No sen­
tido em que, mesmo que o humano seja dado como não 
social, o social não deverá ser dado como não-humano.

* * *

A questão de homem e sociedade se desdobra, por­
que do fato da sociedade se passa aos fatos da organi-
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zação da sociedade; entre êstes, o Direito c o Estado. E 
às teorias sobre a sociedade estão sempre presentes as ' 
teorias sobre estes.

Porque o Direito e o Estado são ocorrências funda­
mentais na organização estrutural da sociedade. Esta 
organização tem elementos multiformes; dir-se-ia então 
que o Direito e o Estado são os elementos da estrutura­
ção da sociedade auto-volante e auto-conciente.

As teorias da organização da sociedade se referem 
de ordinário, com efeito, a uma prévia relação entre a 
natureza humana e a socialidade.

Temos assim para uns —  Aristóteles e Voltaire por 
exemplo —  o homem como naturalmente social. Para 
outros o homem como não social naturalmente; entre 
êstes, segundo uns o homem de início não social, em paz 
—  Rousseau, —  segundo outros em guerra - -  Hobbes, 
etc. (1).

Uma atlernativa surge: o advento do Estado terá 
sido por acordo voluntário ou não. Perscrutar êstes la­
birintos remotos, em que quase tudo é hipótese, é como 
navegar em treva —  e sem talvez possibilidade, sequer, 
de esbarrar em alguma evidência. Para uns —  Rous­
seau, Kant, por ex., —  a origem é contrato; para ou­
tros a origem é a força: Nietzsche, etc. (2) . Para Hob­
bes, um contrato que gera força. O certo é que a ori­
gem terá sido por contrato ou não; e considerando sob 
o conceito de contrato, ou ao seu lado, todas as noçòes 
aproximadas (instituição, etc.), temos que a origem de 
contrato é origem de Direito; a origem sem contrato é 
origem de fato (independente de poder vir a se tornar 
direito) : e esta última, ou por força e imposição ou por 
espontâneos eventos ( coalescência de grupos, família, 
etc.) . Assim, a doutrina do contrato introduz automa­
ticamente na teoria do Estado a teoria do Direito; o que 
não fazem as doutrinas não-contratuais.

(1)  —  Aris tóte les ,  L a  P o l i t i c a > t r .  P .  de A zcára te ,  1951;  1. I ,  cap.  
I (  por e x . ,  pg .  2 3 ) .  V ol ta i re ,  D i c t i o n n a i r e  P h t lo s o p h iq u e ,  a r t .  H o m -  
m e .  R o u ss e a u ,  D u  c o n t r a t  Soc ia l ,  P a r i s ,  1 9 4 6 ( 1. I ;  D isco u rs  sur  l ’o r i -  
g ine  de  1’in é g a l l t é  p a r m i  les h o m m e s ,  P ar is ,  1947 —  P r é f a c e .

(2 )  —  R o u s s e a u ,  D u  C. S o c ia l ,  c i t . ,  1. I  cap„ V I  (p g .  2 9 ) .  K a n t ,
a P a z  P e r p é t u a ,  t r .  G . Q . ,  R io ,  1946; s ecção  2 a . ,  pg.  39 ( n o t a ) .  N ie ­
tzsche ,  A G e n e a lo g ia  da Moral ,  t r .  L isboa ;  D iss .  seg u n d a
X V I I .
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Pode-se observar nêste ponto, que, seja qual fôr a 
origem considerada, mesmo não-contratual, as relações 
posteriores entre indivíduo e Estado podem sugerir a 
ideia de contrato; é o que Platão expõe no Criton (3) .

Tidos aqueles quadros de hipóteses quanto à na­
tureza do homem e quanto à presença ou ausência de 
contrato (homem, social por natureza; não social por 
natureza: em paz, em guerra. Estado, de contrato —  
expresso ou tácito -  sem contrato: espontaneamente, 
por ato de força), vemos ademais que a adoção de um 
posto quanto a um dos dois pontos se liga à de um pês 
to quanto ao outro. Por exemplo Rousseau: homem não 
pôsto quanto a um dos dois pontos se liga à de um pôs- 
ções que ele exprime sobretudo em obras distintas, e 
que não estão imunes a crítica) ; etc.

* * *

Encarados o Direito e o Estado na organização so­
cial, a questão das relações entre os dois indaga qual 
fundamenta o outro.

E aparece a pergunta de haver entre os dois uma 
prioridade cronológica, histórica, e mesmo um nexo 
causai; e, de, desta prioridade (e deste nexo) haver 
uma prioridade valorativa, real. E para indagar até que 
ponto haverá tal aspecto, temos por diante a sugestão 
de ver a um (o Estado) como fato, concretude, reali­
dade, a outro como direito, abstração, idealidade; um a 
justificação concreta do outro, êste a justificação abs­
trata daquele. E o fato pretendendo porventura uma 
anterioridade sobre o direito. Mas, surge por outro la­
do que o fato não precede o direito sob pena de não o 
formar, mas necessita dêlo ao mesmo còmo alvo e inten­
ção. Isto, numa hipótese, daquela sugestão; porque Di­
reito e Estado são em dado aspecto fáticos, em outro 
ideais: embora não no mesmo gráu, provavelmente.

:Js *  *

O capítulo das conceituações nos há de fornecer 
algo sôbre Direito e Estado. O conceito de Direito se

(3 )  —  C r i t o > in  D ia logues  of  Pluto,  J o w e t t  t r . t N. York,  1952; 
por e x . ,  pg .  58 .

-, -
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estabelece de ordinário com a apreensão de seu caráter 
de algo social. Na maravilhosa definição de Dante, “ O 
Direito é uma proporção real e pessoal de homem a ho­
mem, que, se mantida pelos homens mantém a socieda­
de, e se corrompida, a corrompe", (aqui, não só o jurí­
dico e social, como o social é jurídico) . Para Kant o 
Direito é o exercício da liberdade de cada um limitado 
pela liberdade de todos. O nosso Farias Brito dizia: “ é 
a norma de conduta imposta por autoridade do poder 
público". Del Vecchio define: “ a coordenação objetiva 
das ações possíveis entre vários sujeitos, segundo um 
princípio ético que as determina excluindo todo impe­
dimento” . (4)

Seria longo alinhar mais. Entretanto ressalta de 
todo conceito de Direito em geral, como do seu trata­
mento como objeto ou como problema, a consideração 
de sua natureza social.

Quanto a Estado, já Aristóteles dizia: “ o Estado 
procede sempre da natureza, tal como as primeiras as­
sociações, cujo fim é êle” ; “o Estado é um fato natural", 
pois “ que o homem é um ser naturalmente sociável” . 
Del Vecchio adota esta definição: “ O Estado é o sujei­
to da vontade que estabelece uma ordem jurídica”, ou 
“ o Estado é o sujeito da ordem jurídica no qual se ve­
rifica a comunidade de vida de um povo” . Entre nós, e 
com alcance didático, Azambuja escreve que Estado é 
“ uma sociedade permanente de homens que habita um 
território fixo e determinado e tem um governo inde­
pendente” . (5) . Bastando-nos isto para ver saliente na 
ideia de Estado, e intrinsecamente, o cunho de socialida- 
de.

Ora, o Direito e o Estado se impõem à análise como
generalidades sociais. E como binômio oue formam, a 
indagação (tendente porventura a reduzí-los a um) de 
qual fundamenta o outro os encontra postos em certas

(4 )  —  D a n t e ,  De la M o n a r q u ia ,  t r .  E . P . ,  B .  Aires, 1941; 1. IT, 
c .  V (p g .  7 1 ) .  K a n t ,  c f .  n o t a s  de F . P .  à  s u a  t r .  da C . R . P r a t i q u e ,  
P a r is ,  1949 ( n .  18, pg .  1 8 9 ) .  F .  B r i t o ,  A Verdade c o m o  R e g r a  das 
Ações R i o  1953; 1. I I ,  I n t r o d .  (p g .  7 9 ) .  G . D e l  V e c c h io ,  F i lo s o f ia  
dei D erech o ,  t r .  rev .  por L .  y L . , B a r c e l o n a ,  1947 (p g .  3 2 2 ) .

(5 )  —  A ris tó te les ,  o p .  c i t .  1. I, c a p .  I  (p g .  2 3 ) .  D el  V e c c h io ,  
o p ,  c i t .  (p g .  4 2 4 ) .  D .  A z a m b u ja ,  T e o r ia  G e ra l  do E s ta d o ,  P o r t o  
Alegre,  1953;  c a p .  V (p g .  5 3 ) .



condições mútuas. Aristóteles mesmo dizia que “ os ei- 
dadões em maior ou menor número são os elementos 
mesmos do Estado” (6 ) . O que lembra a Revolução 
Francesa —  chamando-se a todos de cidadãos e procla­
mando-se de todos o govêrno. Expressiva conexão en­
tre Direito e Estado foi feita na famosa Déclaration des 
Droits Naturels de 1’Homme: em que se ligava o Direito
natural, ao govêrno como organização da sociedade.

«

Savigny, chamando de “ positivo” o “ direito geral" por 
ser sempre uma realidade, ou “ direito do povo” em cu­
ja consciência se elaboraria, escreve a seguir que o “ Es­
tado é o corpo da comunidade espiritual do Povo” : e 
"também a produção do Estado é uma classe de produ­
ção de Direito” (7) . Temos aí Direito e Estado impli­
cados num processo social comum: e o Estado como 
ocorrência jurídica.

Na verdade, a questão de fundamentalidade de um 
dos dois, que deverá ser uma fundamentalidade geral 
social, se funda na relação entre os dois; pode-se inda­
gar como um se reduziría ao outro. O Direito é um 
elemento de Estado, o Estado é um elemento de Direi­
to. Mas o Direito é elemento de Estado uma vez cons­
tituído êste, e êste se constitue como elemento de Direi­
to (ao menos tacita e intencionalmente, como dissemos 
acima) ; o Estado é elemento de Direito em sua base, o 
Direito é elemento de Estado em sua ação: ademais, o 
Direito tem, mesmo aí (fóra de seu ser mais geral), 
além desta face de atribuição direta de Estado, outra, 
de situação relativa àquela, mas não idêntica —  inclusi­
ve a facultas, etc.

Mas ainda o Direito sendo o dado caracterizador 
básico, os dois se implicam, como espírito e corpo, como 
função e órgão, ou como seja; surge o caso de se jus­
tificarem um ao outro, material (o Estado ao Direito) 
ou idealmente (vice-versa) —  ou em qualquer propor- 
ção.

Portanto, acompanham-se, como faces que se jus­
tificam e implicam; são complementares; há uma har­
monização .

.(6) — op. cit. I. III, eap. I (pg. 84).
(7 )  —  Sav ig n y , p a r te s  S is te m a ,  in  ‘L a  C iê n c ia  dei D e re c h o ’, 

B .  Aires, 1949; {?!> 7 e 9 (p gs . 35 e 4 1 ) .
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As modernas contingências e as situações atuais 
têm atingido o problema do Direito e do Estado com 
graves mossas.

É difícil saber se terá sido eficaz a ressurreição do
*

Direito Natural, inclusive como o “ Direito Livre”, de 
Stammler, Erlich e os outros, e de Kantorowicz, que a 
proclamou entusiasticamente dizendo que “ O Direito 
Natural é um Direito que pretende reger independente­
mente do Poder estatal” ' (8 ) . Parece que a boa reação 
ao positivismo jurídico fazia aí um gesto excessivo des­
ligando o Direito do Estado. Deve-se desligar o Direito 
do Estado quando houver ameaça de o Estado fazer o 
Direito; mas não quando se puder tentar que o Direito 
faça o Estado: porque aí é que o Estado poderá passar 
a fazer (em sentido particular) o Direito e os direitos.

São portanto muito graves os problemas creados 
pelas situações modernas, e talvez se possa dizer que a 
posição do Estado, em sua teoria e em sua prática, se 
acha entre sua aniquilação e sua absolutização; e a do 
Direito, entre sua subordinação ao Estado com sua renún­
cia, e sua luta árdua. Quando na verdade Direito e Es­
tado são fatos sociais regulativos, condutores e forma­
dores de caminhos sociais humanos: o Direito deve ser 
um meio para o plano social dos fins comuns do homem, 
e o Estado um instrumento do Direito que surge com 
ele.

Direito e Estado, como problemas, agitam-se no do­
mínio especulativo como teorias gerais sociais. N<o prá­
tico, como experiência e vicissitude. O básico é não es­
quecer que Direito e Estado têm sobretudo um sentido 
humano (como a é tica ...)  E que, se feitos para diri­
gir homens ,devem ser dirigidos pelo Homem, que os faz. 
O homem vive o posto grave de artesão conciente; a 
conciência sem oniciência é a sua cruz. O problema do 
Direito e do Estado depende de sua conciência e do olhar 
de seu espírito; êste é mais um dos dramas dos afilha­
dos de Prometeu.

(8)  —  G .  K a n to ro w ic z ,  L a  L u ch u  por la C iê n c ia  dei D erech o  ( in  
‘L a  C iê n c ia  .dei D e r e c h o ’f c i t . ) ;  p g . 3 3 2 .



OBSERVAÇÕES EM TÔRNO DO SUICÍDIO
NA ADOLESCÊNCIA

Olim/pio Bonáld NETO

A gravíssima situação político-social qug o Biasil 
atravessa vem se refletindo em consequências sociais 
diversas e algumas, mesmo, dolorosas e trágicas como o 
alarmante série de suicídios que assistimos diariamen-
te aumentar.

Assistimos a esta situação e dela somos comparsas 
e damos-lhe o nosso quinhão de personalidade estimu­
lando as explosões sentimentais e as perturbações psi­
cológicas, denotadoras da alta tensão nervosa que su­
portamos .

E essa série de suicídios vem comprovar, uma vez 
mais, â tese sustentada por Angel Gama e outros cien­
tistas de que há uma vinculação, uma especie de enei 
gia .teto m lra  que impulsiona os indivíduos portadores 
de tendências auto-destruidoras, ao suiei 1 0.

A morte espetacular do chefe da Naçao, precedida

t e a  õ^qu^n^Rio^segund^^formações^c^bidas, al­
cança a cifra dos 1 1 , devendo estar acontecendo o mes­
mo em todos os estados da União.

Ainda que o suicídio do Presidente apareça como 
um gesto público, como o derradeiro arranco de uma
personalidade dominadora e caudilhesca incapaz de acei 
t'ir uma derrota e de suportar a humilhação vingativa 
que os seus inimigos prometiam; e que o do comercian­
te pernambucano surja, motivado por causas nervosas 
perfeitamente admissíveis, o mesmo nao acontece aos



suicídios dos adolescentes, incautos e líricos, em plena 
efervescência de paixões juvenis, surpreendidos pelo 
entrechoque da realidade exterior com o interior român­
tico e infantil.

Uma das causas foi o que chama Angel Gama“ lem­
branças infantis prejudiciais", ou, mais simplesmente, 
o mecanismo dos complexos, em pleno funcionamento.

O acúmulo de frustações, a sensação de fracasso, 
deprimente e angustiante que todos nós sentimos no li­
miar da maioridade psíquica, quando o mundo, o claro 
e fácil mundo idealizado na pré-adolescència surge em 
toda a sua inteiriça cruêza e maldade, preside e presi­
diu o drama íntimo do suicídio adolescente. •

É a brutal realidade exterior, em choque com o 
mundo interior, choque até então amortecido, como se 
por uma parede de mitos e fantasias, elaboradas na in­
fância, que agora se rompe ao embate da realidade da 
vida adulta, chegada, quando não havia ainda capaci­
dade psiquica para suporta-la.

A média de suicípios na puberdade, como um novo 
“ mal de siècle" do romantismo literário de 1800, vem 
crescendo, dia a dia, de maneira calamitosa, provocando 
entre os educadores sérias inquietações.

Observamos que, enquanto o suicídio no adulto, em 
sua maioria, esconde motivos profundos e contundentes, 
até mesmo a personalidade normais, na adolescência não 
pode êle ser esclarecido senão pelas reações sentimen­
tais e pelos complexos infantis, levando o jovem des­
prevenido ao paroxismo do sentimento de culpa e à com­
pleta deformação mazoquista da personalidade.

Sentimentos de culpa baseados em motivos fúteis 
—  fúteis para nós, meros espectadores da mímica dos 
gestos, levíssimas frustações que, na sua maioria não 
vai além da perda do objeto amado ou supostamente a- 
mado —  porém elevados ao seu climax pelo medo, pe­
los preconceitos e pela líbido mal orientada.

Talvez se conhecessemos melhor a psicologia do 
adolescente, com a sua moral íntima, a sua mecânica 
desajustada, a sua alta emotividade, a sua infla-sen- 
sibilidade —  frutos do “ explodir dos hormonios”, da lí­
bido recem-fixada, do nascente e desatinado desejo se­
xual, estonteando de descobrimentos e paixões novas e 
desejos até então desconhecidos, na alma atordoada de
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tanta luz e de tantas cores berrantes —  melhor com­
preenderiamos e saberiamos evitar o gesto tresloucado.

Quem não está muito distante dos tormentosos dias 
da adolescência pode sentir perfeitamente a angustia e 
o temor das longas noites insones e o terror dos precon­
ceitos e das perguntas sem respostas que violentaram a 
sua mente e o seu coração, até o completo arrefecer das 
paixões juvenis e o perfeito domínio do desejo, com 
outros derivativos e evasões.

Graças a êstes derivativos pode o Pedrinho de on­
tem —  despenteado, sujo, motejante das garotas da rua 
e das irmãs mais velhas transformar-se em um “ dan- 
dy’\ elegante e besuntado de brilhantina, perfumado e 
gentil que serve de riso a tôda a família pelo cuidado 
minucioso e quase sempre desnecessário com que apara 
o bigode nascente ou o Joãozinho tímido e franzino me- 
tamorforsear-se em um “ big play boy", atlético e vi­
goroso, impertinente em sua atividade esportiva e so­
cial .

No primeiro caso a líbido encontrou o derivativo 
no efêmero e necessário “ narcisismo da adolescência", 
quando o indivíduo começa a se descobrir, a observar- 
se com cuidado e amor, despertando a higiene e os cul 
dados que o irão acompanhar pelo resto da vida, inde­
pendente e sem o carinho e proteção materna, e no se­
gundo as energias sexuais tiveram o seu derivativo no 
desforço físico, pela super-atividade muscular, mais útil
e mais normal.

Em ambos a líbido exteriorizou-se normalmente, e 
igualmente o desejo sexual descentralizou-se, gastando 
se em atividades correlatas, inofensivas e mesmo neces­
sárias ao adolescente.

Quando, porém, o turbilhão da adolescência não en 
contra essas calhas naturais, quando as tendências mór­
bidas herdadas ou adquiridas na infância —  se de­
frontam com o desenfreado e tempestuoso desejo sexual, 
insopitável em sua torça e violência, as desconfianças, 
as dúvidas, as interrogações explodem no cérebro fértil 
:1o rapaz —  ocioso e estudante (recalcado e artificial 
produto da nossa civilização de apartamentos e labora­
tórios) —  a introspecção e o insimesmamento tomam 
conta do antes despreocupado e alegre garoto.

*
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E, as dúvidas metafísicas, os conflitos de consci­
ência, as “ descobertas" tremendas, surgem, deprimentes 
e profundas, abalando tôda a frágil estrutura das pou­
cas experiências e dos mal formulados julgamentos do 
adolescente aterrorizado e incompreendido num mundo 
de homens e mulheres desinteressados, cercados de re­
tratos, figuras, livros, facilidades excitantes do seu de­
sejo e corroboradores da sua obra interior de autor —  
reestruturação pela realidade contra os mitos infantis.

E, então a segunda fase dos “ porquês" se sucede.

COMO? ONDE? PORQUE, PARA ONDE? E, SE 
NÃO FÔR?# •

Aqui não mais “ porquês" ingênuos e fúteis da pri­
meira infância. Aqui tétricos, metafísicos, íntimas in­
terrogações atordoantes, levando o jovem a descrer de 
tudo e de todos —  motivando as crises nervosas, o rela­
xamento nos estudos, as fugas ( reais ou simbólicas) do 
meio ambiente infantil, os mêdos, os preconceitos mo­
rais, o informe dos “ pecados da carne" atormentando-o 
as noite solitárias e compridas de inverno, o desespero 
e, como final de tudo, como fuga simbólica, como liber­
tação, —  o suicídio, algumas vezes.

Mêdos, preconceitos, fugas, desejos e suicídios que 
mais tarde, na laboriosa vida adulta passarão a ser in­
gênuas recordações mal recebidas e recalcadas.

No adulto também as crises de consciência e os te­
mores avassalam-no algumas vêzes, levando mesmo à 
beira do desespêro; contudo já encontra ele outros de­
rivativo e forças para vencer o impasse e galgar a di­
ficuldade. E êsses derivativos e forças abalizam-se na 
experiência da vida, no acúmulo de sensações e obser­
vações, experiências e observações que, no adolescente
são insignificantes e mínimas.

*

Por isso o índice de suicídios descreve na maiori­
dade, na planície sentimental da vida adulta, voltando a 
elevar-se somente ao alcançar o indivíduo o declínio da 
menopausa, como o esboroamento do edifício físico e 
psíquico e o advento de novas frustações e mêdos.

Somente então a crise se apresenta como um 
aspecto mais doloroso e brutal: existe a consciência
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no indivíduo do seu desequilíbrio bio-psíquico, éle sente 
que sucumbe e sofre pela chegada do fim sem a reali­
zação do seu plano de vida e- dos seus sonhos.

Stephen Zweig bem pode ser indicado como um 
exemplo para êste caso, desiludido com as misérias da 
civilização e a maldade do mundo.

Com perspicácia observou Amrarn Sheinfield a in­
cidência do suicídio em idades nitidamente determina­
das: dos 17 aos 23 e dos 55 aos 65.

Na adolescência pela inexperiência, 
pela angústia de conhecer o futuro. Na

pela dúvida,
menopausa pe­

lo excesso de experiências, pela certeza consciente do 
fracasso, pelo temor ao futuro incerto, pelo sentimento
de culpa da vida passada. Em ambos —  contudo_ a
frustação.

A frustação dos ideais acalentados carinhosamente 
uma existência inteira, a decadência da esperança e das 
fantasias e dos sonhos ambiciosos, —  os verdadeiros pro­
pulsores da vida.

O sonho, a fantasia, a ambição lírica que cada um 
de nós traz no mais íntimo da alma é que nos im­
pulsiona na áspera e longa trilha da vida, sem o que o 
mundo seria frio e desprezível.

É o mesmo sonho da infância, readaptado à condi­
ção adulta, com outros personagens e outros finais, com 
outros mitos e diversas aspirações, menos românticas e
mais viáveis, contudo não menos ardorosos e entusiás-

* *

ticos que aquele.
É a desilusão do banqueiro falido, do escritor in­

compreendido e obsoleto, do artista esquecido do polí­
tico traído e desprestigiado, do amante enganado —  do 
frustrado, do desencantado —  enfim.

E, ainda mais uma observação: o suicídio ocorre 
com mais frequência entre os adolescentes estudantes, 
intelectualizados, que entre os filhos do campo e da la­
buta manual e operária, sem os longos dias de férias 
dispersivas ou as dúvidas apreendidas nas ciências.

Isto porque o homem inculto realiza o seu objetivo, 
satisfaz o seu apetite, de qualquer modo, sem medir as 
consequências, numa reação prelógica e imediatista. O 
indivíduo trabalhado pela civilização, ao contrário, age

i
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coibido pelas peias morais e sociais, que o impedem, fre­
quentemente de realizar atos perfeitamente admitidos 
por indivíduos menos educados.

Por essa sua incapacidade, pelo entrechoque do de­
sejo instintivo com o super-ego moralizador e censuran- 
te, sobrevem o ódio interior contra a próprio incapaci­
dade, a frustração, pondo em funcionamento o lúgubre 
mecanismo do suicídio.

Para o intelectualizado é mais fácil matar-se que 
ferir um dos dogmas morais a que está subordinado, 
melhor desaparecer do que supor o remorso aterrador 
da censura e da consciência, mais fácil e mais rápido a 
morte do que a luta posterior que êle terá de manter 
consigo mesmo caso aja de outro modo.

E, por este verdadeiro diálogo dramático íntimo, 
pela encenação de uma paixão, conscientemente obser­
vada pelo próprio indivíduo, a explicação para a sêde 
de exibicionismo, pelo caráter sensacional que cada ví­
tima procura imprimir ao seu caso particular.

É sabido que a homosexualidade e o seu decorrente 
sentimento de culpa e mazoquismo (desejo de sofrer 
punições) intervem, não raras vezes no mecanismo auto- 
destruidor e, se dispuséssemos de mais elementos que 
os colhidos nos jornais, tentariamos penetrar melhor no 
estudo dos suicídios acontecidos recentemente nesta ca­
pital .

i v
No entanto unia conclusão podemos tirar : a confir­

mação da teoria' do suicídio seriado por espírito de imi­
tação e energia detonadora das cargas emotivas repri­
midas e o lirismo doentio, o exibicionismo, resultante 
dos elementos estudados e do lamentável drama recón 
dito e incompreendido dos jovens, vitimados pela igno­
rância de seus tutores e mestres.

(



DOS FILHOS ADULTERINOS

RECONHECIMENTO

João BR A M  ALHO

O problema do reconhecimento dos filhos espúrios 
tem sofrido em sua marcha através dos tempos, gran­
des avanços e recuos nas yárias legislações mundiais. 
Aqui, entretanto, procuraremos restringir-nos ao caso 
do reconhecimento e situação dos filhos adulterinos, fren­
te à nossa legislação atual, discutindo os ditames da lei 
883 que regula a espécie, em razão da exegese, ao nosso 
ver, mais lógica e mais aceitável em relação à aplica­
bilidade do referido diploma.

A lei 883, de 21!XI949, em seus artigos l . °  e 2.°
estatúe:

“ Art. l .°  —  Dissolvida a sociedade conjugal, 
será permitido a qualquer dos cônjuges o reconhe­
cimento do filho havido fora do matrimônio, e, ao 
filho a ação para que se lhe declare a filiação.

Art. 2 . ° _O filho reconhecido na forma desta
lei, para efeitos econômicos, terá o direito, a título 
de amparo social, à metade da herança que vier a 
receber o filho legítimo ou legitimado.

Ora, como se deduz, dos seus citados artigos, a lei 
em causa, ao proibir peremptòriamente o reconhecimen­
to dos filhos adulterinos na constância da sociedade con­
jugal, visa, ab mi tio, dois princípios de interesse capi­
tal. O primeiro, de ordem moral e o segundo, de ccuátci
econômico. '
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O de ORDEM MORAL

A proibição do reconhecimento de filhos adulteri- 
nos na constância da sociedade, é, no intuito, tão somen­
te, de prestigiar, garantir, conceder enfim, maior se­
gurança às bases fundamentais do instituto do casamen­
to legitimamente constituído. É para zelar pelo inte- 
rêsse de ordem moral, dessa união legítima e de seus fru­
tos .

Será que a lei cit. com seus dispositivos conseguiu 
atingir tais objetivos? E’ o que veremos.

Como explicamos acima, a finalidade seria tão so­
mente, não ferir a integridade e segurança da sociedade 
conjugal. Ora, mas se a lei taxativamente estatúe que o 
reconhecimento somente poderá ter lugar com a disso­
lução da sociedade conjugal, alcançado tal estado de cou- 
sas, é claro que, já não vamos atingí-la, pois, é certo e 
indiscutível, que não podemos ferir aquilo que não mais 
existe. Aliás, é como bem disse o ministro Castro Nu­
nes —  “ que cessada a sociedade conjugal pelo desquite, 
deixaria de haver escândalo em vir o filho pleitear re­
conhecimento (ou o pai promovê-lo), uma vez que, os 
pais já estavam separados. Com maioria de razão isso 
se verificará quando tiver ocorrido a morte, quando, em 
vez de dissolvida a sociedade conjugal, estiver dissolvi­
do o vínculo", (recursos extraordinário n.° 6.263). 
Daí, concluir-se* que, muito bem acertado andou o legis­
lador ao dizer que "dissolvida a sociedade conjugal se­
rá permitido a qualquer dos conjugues o reconhecimen­
to do filho havido fora do matrimônio, etc., e tc ... .* ’, 
e, com isto, atingiu o seu objetivo —  preservar a segu­
rança e o bem estar da sociedade e do casamènto legí­
timo.

Passemos, agora, à segunda etapa.

O fator de ORÍ)EM ECONÔMICA

Terá chegado o legislador à meta de suas preten-
çôes ?

Antes de respondermos à questão preferíamos, pre-
líminarmente, discutir o fato da retroatividade ou não

-  »

dos efeitos do reconhecimento.

#
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0  estado da pessoa é uma qualidade única e indi­
visível como bem evidenciam Josserand, em seu livro 
Derecho Civil, pg. 437, vol. 2 .°; Planiol, Laurent, ci­
tados por S. Pereira, e outros.

Ninguém, de fato, pode desfrutar de situações di­
versas muitas das vezes até mesmo antagônicas, no mes* 
mo espaço de tempo seria o que se diz duplicidade da 
personalidade. Aliás, a indivisibilidade do estado da 
pessoa se constituo à base fundamental da dogmática 
da teoria absoluHsiQ, do reconhecimento de que nos dá
notícia Silva Pereira.

Partindo-se deste raciocínio, somos forçados a ad­
mitir ter a lei 883, efeitos puramente ex-nunc pois, dou­
tra forma, viria contrariar o princípio da indivisibili­
dade do estado do indivíduo.

Vejamos.
A lei cit prescreve, como vimos, em seu artigo 

l .° :  “ dissolvida a sociedade conjugal, será permitido 
e tc .” . Dos seus próprios termos deduz-se, e isto é indis­
cutível, a proibição do reconhecimento na constância
do casamento.

Admitamos que a lei em foco tivesse, como preten­
de o sr. Nelson Carneiro, S. Pereira e outros, efeitos 
ex-t/unc. Teríamos então, por ocasião do reconhecimen­
to do espúrio (após preenchidos os requesitos legais —  
dissolução da sociedade conjugal), que remontar os efei­
tos da medida à época da concepção.

Ora, para que haja filho adulterino, necessário se
torna ter-se processado a concepção do mesmo durante a 
vigência da sociedade conjugal. Mas a lei proibe o reco­
nhecimento enquanto perdura tal sociedade.

Para admitir-se os efeitos ex-tunc como dissemos 
anteriormente, teria, então, o filho reconhecido, a ca­
valeiro nas prerrogativas que a lei lhe asseguraria, di­
reito a exigir fosse a declaração de seu estado, remonta­
da à época da geração. Mas ai, daria em resultado, den­
tro da própria lei, encontrar-se guarida para duas si­
tuações antagônicas —  afirmação e negação, simulta­
neamente, de cousas que se chocam —  o reconhecimento 
(deduzido dos efeitos ex-tunc) e o não reconhecimento 
(proibido pela parte inicial do art. l . °  da lei cit.) Se­
ria o caso do ser e não ser ao mesmo tempo, o que é ab­
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surdo —  “ simul esse et non esse non potest esse” . Ou­
tra cousa, —  qual seria, ou melhor, onde querería che­
gar a lei quando estatúe tal proibição? —  Apenas por 
méro formalismo? —  Não julgamos tão pueril o nosso 
legislador! . . .

Não, não resta a menor dúvida que a medida to 
mada visa, tão somente, a proteção da família. Mas, 
onde estaria tal proteção se a própria lei, animada de 
efeitos ex-tunc, viria posteriormente, exterminar as 
próprias medidas acauteladoras, por ela tomadas, em 
defesa da instituição do casamento e da família legiti­
mamente constituída?

Não ha outro caminho a seguir. A lei em causa 
tem que diferir fundamentalmente da que manda reco­
nhecer os filhos simplesmente naturais, isto é, os natu­
rais in specie. Esta sim, tem efeitos ex-tunc. Sendo os 
filhos naturais “ oriundos de pais não impedidos de ca­
sar-se, um com o outro, ao tempo da concepção”, nada 
obsta que os efeitos da mesma se reportem àquela 
época.

A lei pois, 883, é pura e tão somente de efeitos 
ex-nunc e não, data vênia, ex-tunc, como bem assegu­
ram os doutos civilistas acima mencionados.

Visto isto formulemos a seguinte pergunta:

—  Considerando a lei em foco com tais efeitos — 
ex-nunc, sempre que se processe o reconhecimento es­
tará o filho espúrio habilitado a concorrer com os legí­
timos à sucessão dos pais?

Não, nem sempre. A situação varia segundo certas 
particularidades constantes do ato da dissolução» da so­
ciedade conjugal.

Prescreve o artigo 315 do Código Civil, três manei­
ras para a dissolução da sociedade conjugal:

% i
a) —  Pela morte de um doa cônjuges;
b) —  Pela nulidade ou anulação do casamento;
c) —  Pelo desquite amigável ou judicial.

Das três, apenas duas interessam ao nosso estudo 
—  desquite e mortiscausa.



DESQUITE

Ao vedar o reconhecimento dos filhos adulterinos 
na constância do casamento, visa a lei, além do que já 
nos referimos (o fator de ordem moral), proteger, sob 
o ponto de vista econômico, o patrimônio material dessa
mesma sociedade.

Ora, com o desquite teremos a separação dos bens 
e, cada conjugue entrará, em separado, na posse do 
quinhão que, por direito lhe couber. Na qualidade, en­
tão, de senhor absoluto da parte que lhe cabe está, cada 
um dos conjugues desquitado, à cavaleiro no que pre- 
ceitua o Código Civil em seu art. 524 —  “ A lei asse­
gura ao proprietário o direito de usar, gozar, e dispor 
de seus bens, etc. e t c . . . . ” . Mas, se pode êle alienar 
todos os seus bens, doá-los, gravá-los de ônus sem ser
preciso outorga de quem quer que seja, por que não 
poderia então reconhecer filhos adulterinos seus e, lhes 
proporcionar assim, ensejo de concorrer à sua suces­
são? Ao nosso ver pois, embora, com essa medida não 
tenha o legislador alcançado totalmente o objetivo da 
lei no qua diz respeito à integral proteção do patrimô­
nio econômico da família, pelo menos, atendendo às cir­
cunstâncias de ordem humanitárias, e, como diz a pró­
pria lei, “ a título de amparo social", nada mais justo
do que, conceder-se uma oportunidade a essa espécie de
filhos espúrios.

Passemos, então, à outra parte.

Dissolução da Sociedade Conjugal por
CÁ USA

Temos aqui, duas situações:

I _  Morte do cônjuge inocente 
II —  Morte do cônjuge adúltero

MORTE DO CÔNJUGE INOCENTE

Quando o cônjuge inocente morre primeiro resul­
tará um caso semelhante ao do desquitado. Aberta a



sucessão e, aquinhoado cada qual em sua parte, nada 
mais legítimo do que procedermos como o fizemos em re­
lação aos desquitados.

MORTE DO CÔNJUGE ADÚLTERO

Quando é o cônjuge adúltero que morre no estado 
de casado e, por conseguinte, não havia reconhecido os 
filhos adulterinos, aí, teremos então, uma figura bem 
diversa.

Quer no caso do desquite, quer na hipótese do côn­
juge inocente falecer primeiro, os filhos legítimos não 
têm, sôbre os bens do cônjuge adúltero, nada mais do- 
que uma espectativa de direito (e, espectativa não é di­
reito) . Haja visto que, o cônjuge poderá dispor de seus 
bens sem a assistência dos filhos ou pessoa outras.

Quando, entretanto, o cônjuge adúltero precede o 
inocente na morte, teremos, primeiro, que ver o caso da 
sucessão.

SUCESSÃO

“ Sucessão é a continuação em outrem de uma 
relação jurídica que cessou para o respectivo sujei­
to, constituindo um dos modos ou títulos de trans­
missão, ou de aquisição de bens, ou de direitos pa­
trimoniais” . (apud. Itabaina de Oliveira, vol. l.° , 
pág. 47);

“ . . .  designa um modo especial de aquisição, 
consiste na transmissão 'universal do patrimônio de 
uma pessoa falecida a uma ou mais pessoas vivas” 
(Carvalho Santos. C. C. Int., v. XXII, comentá­
rios ao art. 1.572).

O p.rof  ̂ Clóvis Bevilaqua ao comentar o art. su­
pra citado no seu Código C. Interpretado, v. 6 .°, eon- 

• signa textualmente que,

“ A sucessão abre-se com a morte do autor da 
herança. Dêsde êsse momento, opera-se a trans- 

• missão da propriedade ou a posse dos bens, subs-



tituindo-se os sujeitos das relações jurídicas; no 
momento que precede a morte, o sujeito dessas re­
lações jurídicas é o de cujus no instante que segue 
à morte, o sujeito é o herdeiro'’ .

Do mesmo modo se expressa o Dr. Carvalho San- 
tos em s Código Civil Interpretado, vol. XII, em co­
mentários ao citado artigo.

Textualmente procede o C. Civil Italiano cm seu 
art. 456:

“ La successione se apre al momento delia mor­
te, nel lougo, etc. . . .  'L

Da mesma maneira, o Código Austríaco no seu 
art. 536, o Português e outros que seria desnecessário 
citar.

Ora, mas o cód. civil brasileiro estatúe claramente: 
—  “ aberta a sucessão, o clomífyio e a posse da herança 
transmitem-se, desde logo, aos herdeiros legítimos e tes- 
tamenteiros''. Que se deduz daí? Passemos ao caso.

Como vimos claramente, com a dissolução dos laços 
matrimoniais pela morte do cônjuge adúltero, os filhos 
legítimos ou legitimados já não têm, tão somente, como 
nos casos anteriores uma mera espectativa de direito. 
Ficam os mesmos investidos, plenamente, do direito que 
lhes faculta o Código Civil, no que conserne à sucessão 
mortis causa. Está aberta a sucessão, e, com ela a trans­
missão do domínio e da posse da herança. Tem, por 
conseguinte, como dissemos anteriormente, não uma es­
pectativa de direito, porém indubitavelmente —  am 
verdadeiro direito adquirido. Direito que, embora re­
lativos a partes ideais, mas que, para provarmos a sua 
existência, é bastante revermos as páginas do Código 
que estão povoadas de artigos que autorizam ao herdei­
ro uma série de iniciativas em relação a herança —  
cessão de direitos, renúncia, etc., etc., além de que, na­
da se poderá operar em relação ao espólio sem que pri­
meiro não se tenha de ouvir os herdeiros.

Visto isso, comparemos essas duas situações.
No primeiro plano, —  no caso do desquite e do 

cônjuge inocente morrer primeiro —  vimos o adúltero
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poder usar, gozar e dispor livremente de seus bens e, 
em razão disso, apoiamos o legislador quando lhe outor­
gou poderes para reconhecer seus filhos adulterinos ou, 
por cutra, legando faculdade a êstes para acionarem o 
pai, no sentido de que lhes seja declarada a filiação. No 
caso contrário, entretanto, da dissolução da sociedade 
conjugal pela morte do adúltero, teremos situações ab­
solutamente contrárias. Os filhos legítimos já não 
tem tão somente, uma espectativa de direito —  são eles 
os portadores do próprio direito de propriedade.
Onde estaria então o espírito de equidade, de justiça r 
de humanitarismo (tão lautamente apregoado pelo au­
tor do projeto da lei que analisamos), se fôssemos dei­
xar reconhecer a paternidade de filhos adulterinos (nes­
te caso), e, em seguida habilitá-los à herança de um 
acervo hereditário que já não existe e, se o houve já 
passou (na conformidade do que expusemos anterior­
mente, art. 1.572 do C. Civil), para as mãos dos legí­
timos herdeiros?!. . Admitir tal concessão, acoima- 
do, cu melhor, imbuido do vão humanitarismo de que não 
eram culpados os filhos eápúrios de terem nascido adul­
terinos, seria o caso de perguntar também e que culpa 
têm os filhos legítimos da irresponsabilidade de seus 
pais? E, se não têm, porque sofrerem baixas nos seus 
quinhões de herança nos quais a lei já lhes conferiu di­
reitos adquiridos? - Ademais, deve-se também, esclare­
cer outra parte.

A própria lei cit. deixou bem claro ser o quinhão 
dos filhos adulterinos previsto a título de amparo ,s*o- 
cial o que não se constitue propriamente herança. Isso, 
é que se podería chamar Quota Bonorum e não Quota 
Hereãitatis o que, segundo Fulci, Boniva e outros, é 
um direito ad rem “ que tem todos os efeitos e caracte­
res de uma simples razão de crédito” .

Ora, mas essa razão de crédito somente teria lu­
gar por ocasião do reconhecimento. Mas, se a própria 
lei que a ampara não tem efeitos ex-tmic como apli­
cá-la, no caso presente, se, na ocasião da declaração do 
reconhecimento todos os bens do espólio já haviam pas­
sado para os legítimos herdeiros (na conformidade do 
que preceitua o código Civil) e, sobre êles, já tinham 
os filhos legítimos firmado direitos adquiridos? A lei 
88*3, de maneira alguma poderia impor tal medida pois,

i



assim, seria atentar contra o que preceitua o § 3.° do 
art. 141 da Constituição. Além disso, essa cota varia 
em função direta do número de filhos reconhecidos —  
estando o número de legítimos para o adulterinos na ra­
zão de 1 para í em diante, o quinhão dos ilegítimos al­
cança, e, poderá ultrapassar mesmo, a casa dos 2/3 da 
herança e, por conseguinte, a cota máxima que prevê a 
legislação italiana com relação à herança onde concor­
re, simultaneamente, filhos naturais e legítimos!...

A título ilustrativo, observe-se a questão em foco 
à luz da matemática.

Suponhamos, para efeito de cálculo um acervo de 
Cr$ 240.000,00 que, tirando-se a metade do cônjuge 
inccente meeiro ficaria reduzido a Cr$ 120.000,00. Su­
ponhamos ainda, houvesse 1 filho legtimo que represen­
taríamos pela letra / e 4 adulterinos representados pela 
letra n, afora o acervo que denominaríamos S.

Pondo-se de lado ,t fórmula de Planiol-Ripert por 
não satisfazer plenamente, lancemos mão da que sugere 
Miliot-Maderan

S

2 +  N

Para os filhos reconhecidos

2 S S
Fi

2i +
e 2i +  n

Aplicando-se, às fórmulas, os números propostos 
ter íamos:

2S 2 x 120 000 240.000 40.000,00
2 i +  n 2 x i + 4  6Fr --u



Fn S | 1 20.000 12 0 .0 0 0  20.000,00
2\ +  n " 2x1  +  4 “ ' 6 ~

Ora se somássemos a cota que caberia aos filhos 
reconhecidos, veriamos que atingiría perfeitamente a 
2 - 0 do acervo do de cujus, quantidade máxima de que 
l izemos aluzão anteriormente e, se aumentarmos um
pouco o número de filhos adulterinos ultrapassaria de 
certo, tal imite.

Agora, perguntamos —  Seria lícito que, a título de 
amparo social, tomássemos dos seus legítimos donos 2 / 3  
ou mais de sua herança? Com que direito? Seria o caso 
de, parodiando Cimbali, em seu livro Direito Civil, ' 
pág. 200 exclamarmos: “ patres nostri peccaverunt, et 
nos peccata eorum portamus!”

S /
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() CRIME d e  s e d u ç ã o  n o  d ir e it o
POSITIVO BRASILEIRO

Antônio Luiz

O Código Penal de 1890 incriminava o defloramen- 
tu. __ “ Deflorar mulher de menor idade empregando 
sedução engano ou fraude” (Art. 267). Dessa manei­
ra o'legislador refletia o pensamento de uma época em 
que se considerava apanágio da honestidade de uma don­
zela a integridade anatômica do hímem (fios virpinum), 
emprestando-se a êste a qualidade de bem jurídico.

A Lei positiva é contingente e, como tal, sujeita a 
limitações de tempo e de espaço. Nada mais natural, 
pois que aquela norma espelhasse a “ himenofilia” dos 
brasileiros, tão arraigada na época, que levou Carlos 
Seidl (Cit por Galdino Siqueira m “ Direito Penal Bra­
sileiro") a colocar o nosso povo entre aqueles por êle 
denominados himenófilos. E. muito embora jamais te­
nha figurado entre os nossos costumes a exibição da 
“camicia dei onore” como epílogo do ritual do matirmõ- 
nio, éramos, e ainda somos de forma menos acentuada, 
verdadeiros cultores do hímem.

 ̂ importância notável conferida pelo Código ao 
elemento material do crime em questão levava através 
uma interpretação estrita do texto legal, a proteção da 
lei às “ demi-vierges" pvevostiavAo mesmo tempo, 
eximia da tutela penal as menores que, embora indiscu­
tivelmente honestas, não possuíssem íntegra a membra­
na himeneal. Assim, as ruturas do hímem consequen­
tes a acidentes extra-sexuais, a sua ausência congênita, 
ou complacência, seriam capazes de assegurar impuni­
dade a muitos criminosos graças à hmitaçao do texto

4 i |

legal.
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Com mais cautela procedeu o legislador imperial 
(Código de 1930) ao incriminar tanto o defloramento 
de “ mulher virgem) (Art. 219) como a sedução de 
“ mulher honesta" Art. 224).

E não será absurdo dizer que até mesmo as “ Orde­
nações do Reino" levando-se em conto, é claro, a época 
em que foram escritas), de um certo modo, mais per­
feitas se revelaram nesse particular do que o nosso pri­
meiro Código republicano. Tanto assim que sujeitavam 
à pena não somente aquele que dormisse com “ moça 
virgem" como o que de igual modo procedesse com 
“viuva honesta".

ak «

A nomenclatura pelo Código vigente, que fala em 
seduçãô  ao invés de defloramento, diz muito bem da 
importância agora conferida ao elemento subjetivo des­
se crime, ao mesmo tempo em que relega a um plano 
Secundário o seu elemento material. Estabelece <> vi­
gente Código Penal Brasileiro no seu Art. 217:

“ Seduzir mulher virgem, menos de dezoito anos e 
maior de quatorze, e ter com ela conjunção car­
nal, aproveitando-se de sua inexperiência ou jus­
tificável confiança” .

Descrevendo-se assim a espécie criminal ficaram sana­
das deficiências 'e incorreções existentes no Código an­
terior. Na descrição do delito, transferiu-se ao elemento 
subjetivo a importância maior antes emprestada ao ele­
mento material. Foi êsse proceder que implicou no aban­
dono da expressão defloramento que fazia supor, como 
imprescindível condição material do crime, a rutura da 
membrana himeneal, como o que se confundia integrida­
de anatômica com integridade moral ou honestidade. Por 
outro lado, o aparecimento na configuração do delito da 
exigência da inexperiência ou justificável con fiança da 
ofendida, veio limitar a tutela penal àquelas menores às 
quais faltassem meios próprios de defesa contra os-se. 
dutores.

Sedução —  escreve Nelson Hungria •— “ é o alicia­
mento da frágil vontade da menor por obra exclusiva da 
sugestão, da insinuação, da instigação, da excitação” ., 
Defloramento ê a rutura do hímem.
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A ação- anti-jurídica não é a conjunção carnal em 
sí; menos ainda o defloramento dela consequente. O que 
a lei incrimina é o meio utilisado pelo agente para atin­
gir a consumação do delito O espaço visado pelo ofen-
sor, a conjunção carnal (cúpula se
encarado isoladamente, não é ação que se possa acoimar 
de anti-jurídico (salvo se, em certos casos, atendendo a 
incapacidade genésica da ofendida possuísse a lei pe­
nal uma função exclusivamente étnica) . Punnel c a 
maneira como foi obtido o consentimento da vitima, a 
sedução: o abuso da sua inocência, o aproveitamento 
para o mal da sua inexperiência ou justificável çonfian-

1501 ’ Procedeu com acêrto 0 legislador de 1940 A maior
importância injustificadamente conferida antes ao ele­
mento material foi deslocada na descrição da especie
criminal, para 0 elemento subjetivo. <ins , 
exigência do precedente statm virgimtatis da ofend da
Emprestou-se-lhe, porém, um novo sen u o. c '
deve ser virgem, i.é, possuir 0 corpo ainda^isento^dos
prazeres sexuais muito embora nao consei ,p

midade congênita (ausência -  casos rarw. «nos ou de 
traumatismos não resultantes do a 0 six ‘ ‘ nres.
terpretação mais consentânea com 0 s - ‘
são —  mulher virgem, empregada pelo leg • Ud >1 •

Êste, todavia, pecou por excesso < e ‘ enésica 

d fSÍSh êr Veto, inclusive,

í& c m k »  > « t
gindo seja a v í t i m a à q u e l a ,  ca-

pacidade' S S ^ S S r A  ", «“  *  " ,  T â v í l T
justificativa par. a cxM ncm  da anos „ 0

considerá-la apta para o casamen o ( ' idade (16
Art. 183 inciso X II) . Se a muher tem nessa idade^uo
anos), capacidade genésica plena e ídois pressu-

postos êsses indiscutivelment^nMessarios

que, contra o sedutor, lhe ofci ■ ■ • funções indo,
norma penal chega a exorbitai das suas iu i t
abusivamente, interferir na esfei a j
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Pode se dizer, sem exageros, que a Faculdade de Direito da 
Universidade do* Heeife se encontra de parabéns com os últimos 
concursos para livre-docente realizados nesta Escola.

Lourival Vilanova, Gláucio Veiga, Sílvio de Macedo e Rui An­
tunes defenderam, com brilho invulgar, suas teses, passando a fi­
gurar com maior destaque ainda na galeria dos professores da tra­
dicional Faculdade. O primeiro com um trabalho intitulado “Sôbre 
um conceito de Direito”, reafirmou sua fama de estudioso e até dc 
autoridade nos ramos a que se dedica. O prof. Vilanova c um 
modêlo de equilíbrio e síntese, além de imprimir aos seus livros 
e conferências um toque característico de profundidade que lhe 
é muito peculiar. O prof. Gláucio já conhecido do público pela 
sua atividade como jornalista, confirmou as espectativas em torno 
do seu concurso. Defendeu sua tese com entusiasmo, merecendo
a admiração de quantos o ouviram.

As bancas estavam assim constituídas; Teoria Geral do Es­
tado -  examinadores; Prof. Sérgio Loreto (Presidente), Prof, 
Luís Gueds Alcoforado, Torquato de Castro, Mano Batista, .entil 
Mendonça. Examinado: Prof. Gláucio Veiga.

Introdução à Ciência do Direito -  examinadores: Prof. Gue­
des Alcoforado (Presidente), Profs. Luís Delgado, Torquato de 
Castro, Aníbal Bruno, Abgar Soriano. Examinados: Profs. Lou-
rival Vilanova e Sílvio Macedo.

Direito Penal — examinadores: Prof. Barreto Campeio 
(Presidente 1, Profs. Evandro Neto, Pinto Ferreira, Aníbal Bru­
no, João Aureliano Correia de Araújo. Examinado: Prof Riu
da Costa Antunes.

* M "*■» •

As teses intitularam-se, respectivamente: “Estado, teologia 
política e exislencialismo”, “Sobre um conceito de Direito”', “Da 
analogia no Direito Penal” , e “Estética e lógica na .linguagem

jurídica” . - - - ' ' ' " '
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Defenderam teses de doutorado Álfio Ponzi, Rui Antunes e 
Sílvio de Macedo.

Por conseguinte, a nova geração de mestres que desponta 
na Faculdade de Direito afirma-se como das mais vigorosas. A 
firme decisão do diretor, prof. Soriano Neto, de realizar os con­
cursos, ora com tão bons resultados, afigura-se como uma de 
suas boas realizações. O apoio do Magnífico Reitor também foi 
decisivo, sem o qual nada se teria feito.

A Biblioteca da Faculdade de Direito da Universidade ao 
Recife é, inegavelmente, uma das mais organizadas de nossa ca 
pitai. Confiada a direção de D. Eunice Robalinho seu trabalho 
é eficiente e minucioso. Os estudantes aí se sentem à vontade 
para seus estudos e pesquisas.

Os dados a seguir confirmam plenamente o interesse que ai 
reina pelos livros.

EMPRÉSTIMOS

Total - 13.043 volumes !
Matérias preferidas Direito: 0.091

Direito Civil -1.174 
Direito Judie ário Civil-800 
Direito Internacional - 537 
Etc.

[ l iteratura : -4.095

Idiomas preferidos: Português 10.373, Espanhol 1232, Fran­
cês 984, Inglês 254, Italiano 90, Alemão 52, Outras línguas 58.

CONSULTAS

Totul-19.110 
Matérias mais 
consultadas

| Direito Civil-2.012
rv ., < Direito luternaciona1- 1.580
Direito: 10.699 Direito Judiciário Civil-

(1 .5 6 9
Obras de referência : 6 .664

Idiomas prefridos: Português 13.284, Espanhol 2.742, Fran­
cês 1.405, Inglês 964, Italiano 452, Alemão 127, Outras línguas 15

43.700 pessoas passaram pela Biblioteca da Faculdade de 
Direito da Universidade do Recife, das quais 3.026 estavam ins- 
entas como leitores até 30 de dezembro de 1954. Neste último 
ano inscreveram-se mais 588 leitores.



Sem nenhum intuito de estabelecer paralelos, vejamos o que 
sucede na Biblioteca Pública. O atual diretor, Olympio Costa 
Júnior, é sem dúvida um funcionário zeloso com larga lôlha de 
serviços prestado ao Estado e à cultura, merecendo portanto o res­
peito de todos que lidam com ele. Contudo seria de desejar que 
imprimisse à sua repartição um raio de trabalho mais amplo, 
transformando a numa autêntica casa de estudos — o que não 
significa que ela já não seja uma instituição intelectual no nor­
deste — isto é, as pesquisas fossem facilitadas por fichários — 
dentro das últimas normas da Biblioteconomia — por publicações 
periódicas, por divulgação na imprensa das obras consultadas e
dos leitores, etc. .

Qualquer procura de um livro torna-se difícil na Biblioteca 
Pública pelo fato das estantes estarem ainda organizadas por pro­
cessos empíricos. A felicidade é que se conta com a boa vontade 
de um Caeté ou do próprio diretor, sem o que nada se poderia
fazer.

A mencionada Biblioteca para ter cada vez mais, um sentido 
de casa de estudos autêntica necessita orientar-se dentro destes 
roteiros, simplesmente apontados por nós sem nenhum intuito de 
ditar normas, apenas desejando ver nesta repartição um órgão 
cada vez mais a serviço de nossa cultura. As publicações do Ar­
quivo Público Estadual são bem um exemplo do que se pode
realizar no futuro.

Oxalá os rumos seguidos pelas Bibliotecas de Pernambuco 
sejam sempre aqueles que já despontam em várias do Recife: 
ampliação crescente de seu raio de ação e eficiência sempre
maior. , liv f
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